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INFRAESTRUTURA BRASIL HOLDING II S.A.
CNPJ/ME nº 30.799.177/0001-60 - NIRE 35.300.518.16-1

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 21 DE DEZEMBRO DE 2022
1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 21 (vinte e um) dias de dezembro de 2022, às 10h00min, na sede da Infraestrutura Brasil Holding II S.A., na 
Cidade de Bauru, Estado de São Paulo, na Avenida Issa Marar, nº 2-200, Parque Residencial, Samambaia, CEP 17.018-002 (“Companhia”). 
2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação de Editais de Convocação, conforme o disposto no Artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404/76, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença da acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinatura constante 
do “Livro de Presença de Acionistas”. 3. MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Gilson de Oliveira Carvalho e secretariados pelo Sr. Daniel Becker. 
4. ORDEM DO DIA: Examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) a conversão da totalidade das ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal representativas de 100% (cem por cento) do capital social total e votante da Companhia em ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem 
valor nominal; (ii) a criação de ações preferenciais resgatáveis, a serem subdivididas em classe “A” à classe “L”, todas nominativas, escriturais e sem valor 
nominal de emissão da Companhia e a determinação de suas características, vantagens e preferências, de acordo com os termos do acordo de acionistas 
da Companhia arquivado em sua sede social (“Acordo de Acionistas”); (iii) o aumento do capital social da Companhia; (iv) a alteração do Artigo 5º do Estatuto 
Social da Companhia; (v) a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia, para refletir as alterações referentes às Ações Preferenciais, de acordo 
com os termos e condições previstos no Acordo de Acionistas; (vi) a autorização para a Companhia, por seus diretores e/ou representantes, praticar qualquer 
ato e celebrar todos os documentos e instrumentos necessários e relacionados à efetivação das deliberações tomadas na presente Assembleia Geral; e (vii) 
ratificação de todos os atos praticados pela Diretoria da Companhia até a presente data para a efetivação das deliberações tomadas na presente Assembleia 
Geral. 5. DELIBERAÇÕES: Após a análise e discussão das matérias constantes da ordem do dia, a acionista da Companhia deliberou o quanto segue: 
5.1. Registrar que a presente ata será lavrada na forma de sumário, nos termos do Artigo 130, § 1º da Lei das S.A. 5.2. Aprovar a conversão da totalidade 
das ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal representativas de 100% (cem por cento) do capital social total e votante da Companhia em ações 
ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. 5.2.1. Consignar que, em razão da conversão das ações para a subforma escritural ora aprovada, 
as ações de emissão da Companhia passarão a ser custodiadas em contas de depósito, em nome de seus titulares, junto à Itaú Corretora de Valores S.A., 
sociedade com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.500, 3º andar (parte), CEP 04.538-132, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no 
CNPJ/ME sob nº 61.194.353/0001-64 (“Agente Escriturador”). 5.2.2. Consignar que, nos termos e para os fins do Artigo 34, §1º da Lei das S.A., a Companhia 
não possui certificados de ações em circulação. 5.2.3. Consignar que a Companhia entregou ao Agente Escriturador, instituição financeira devidamente 
autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários contratada pela Companhia para a prestação de serviços de escrituração de ações, a relação dos titulares 
de ações constante de seu Livro de Registro de Ações Nominativas, devidamente atualizado para refletir a posição acionária da Companhia na presente data. 
5.3. Aprovar a criação de ações preferenciais resgatáveis, a serem subdivididas em classe “A” à classe “L”, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal 
de emissão da Companhia (em conjunto, as “Ações Preferenciais”), as quais apresentarão as seguintes características, preferências e vantagens: 
(i) Escriturais. As Ações Preferenciais serão escriturais e sem valor nominal. (ii) Direito de Voto. As Ações Preferenciais não terão direito de voto, exceto 
exclusivamente nas hipóteses previstas neste Estatuto Social, no Acordo de Acionistas e de acordo com a Lei das S.A., incluindo (a) na hipótese de a 
Companhia deixar de pagar os Dividendos Prioritários e/ou os Dividendos Prioritários Acumulados a que as Ações Preferenciais fazem jus, nos termos da 
Política de Dividendos (conforme definido no Acordo de Acionistas), por 3 (três) exercícios sociais consecutivos, observado o disposto no artigo 111, § 1°, da 
Lei das S.A.; e (b) conforme previsto no Acordo de Acionistas e no Artigo 17 deste Estatuto Social, observado o quórum de aprovação aplicável. (iii) Dividendos 
Prioritários. As Ações Preferenciais terão direito de participar dos dividendos declarados e distribuídos pela Companhia de acordo com o seguinte critério: 
prioridade no recebimento de dividendos semestrais fixos, prioritários, cumulativos e obrigatórios, calculados com base em taxa de retorno equivalente a 
100% (cento por cento) da taxa média diária de depósitos interbancários, “over extra group”, com base em 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis 
(sendo este definido como qualquer dia, exceção feita aos sábados, domingos e feriados declarados nacionais ou feriados na cidade de São Paulo e Bauru, 
Estado de São Paulo), calculada e divulgada diariamente pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, ou qualquer índice que venha a substituí-la no futuro (“Taxa 
DI”), acrescido de 1,20% (um inteiro e vinte centésimos por cento) ao ano, de forma pro rata temporis (“Dividendos Prioritários”), sendo certo que, em caso 
de indisponibilidade temporária da Taxa DI, será aplicável o disposto no Acordo de Acionistas. As Ações Preferenciais gozam de prioridade em relação a 
qualquer pagamento de proventos ou distribuições pela Companhia para os titulares de ações ordinárias e/ou outras classes de ações preferenciais que 
venham a ser emitidas pela Companhia, inclusive pagamentos em atraso relativos a eventuais resgates ou dividendos devidos aos titulares de ações 
ordinárias e/ou outras classes de ações preferenciais que venham a ser emitidas pela Companhia. (iv) Cumulatividade. Na hipótese de a Companhia deixar 
de distribuir os Dividendos Prioritários em qualquer semestre, o montante dos Dividendos Prioritários referentes ao período em questão será acumulado com 
os Dividendos Prioritários devidos ao titular de Ações Preferenciais no período seguinte, e assim sucessivamente, conforme estabelecido no artigo 203 da 
Lei das S.A., até seu efetivo pagamento (“Dividendos Prioritários Acumulados”). Neste caso, o valor dos Dividendos Prioritários Acumulados não pagos será 
calculado com base em taxa equivalente à variação pro rata temporis de 100% (cento por cento) da Taxa DI, acrescida de 3,5% (três inteiros e cinco décimos 
por cento) ao ano (“Penalidade”), calculado desde a data em que os Dividendos Prioritários e Valor de Resgate (conforme definido abaixo) deveriam ter sido 
pagos até a data do seu efetivo pagamento pela Companhia ao titular de Ações Preferenciais, sendo certo que a Companhia ficará obrigada a pagar os 
Dividendos Prioritários Acumulados na Data de Distribuição de Dividendos (conforme definido no Acordo de Acionistas) imediatamente seguinte, juntamente 
com os Dividendos Prioritários devidos ao titular de Ações Preferenciais referentes ao período em questão. Para fins de esclarecimento, a Companhia deverá 
pagar os Dividendos Prioritários devidos em cada período acrescidos dos Dividendos Prioritários Acumulados no período imediatamente anterior, se houver, 
inclusive à conta das reservas de capital de que trata o artigo 182, § 1º, da Lei das S.A. no exercício em que o lucro for insuficiente para pagamento dos 
Dividendos Prioritários devidos, sujeito ao Gross Up (conforme definido abaixo), conforme aplicável. (v) Gross Up. Os valores pagos pela Companhia ao titular 
de Ações Preferencias a título de distribuição de juros sobre capital próprio, de distribuição de Dividendos Prioritários Acumulados, e/ou de distribuição de 
Dividendos Prioritários deverá ser acrescido do montante de recursos necessários para compensar a incidência, direta ou indireta, de tributos em tais 
pagamentos, de forma que o titular de Ações Preferenciais recebam o mesmo valor líquido de tributos que lhes seria devido caso tais tributos não incidissem 
sobre tais pagamentos (“Gross Up”), quando aplicável, inclusive caso a distribuição ocorra à conta de reserva de capital da Companhia nas hipóteses 
previstas no Acordo de Acionistas. (vi) Prioridade e Prêmio em Liquidação. Em caso de liquidação ou dissolução da Companhia, as Ações Preferenciais terão 
prioridade, em relação às ações ordinárias ou outras espécies ou classes de ações, existentes ou que venham a existir no futuro, no reembolso de capital na 
proporção da participação no capital social, acrescido de prêmio correspondente ao Valor de Resgate (conforme definido abaixo) menos o montante devido 
ao titular de Ações Preferencias a título de reembolso de capital na proporção do capital social. (vii) Classes de Ações Preferenciais. As Ações Preferenciais 
(i) são subdivididas em Ações Preferenciais classe A à classe L exclusivamente em decorrência da sua respectiva data de resgate estabelecida no 
Cronograma de Resgate (conforme definido abaixo); e (ii) não possuem qualquer prioridade ou vantagem adicional entre as diferentes classes de Ações 
Preferenciais, as quais são e permanecerão, a todo o tempo, em condição de igualdade (pari passu) entre si. (viii) Resgate Programado. A Companhia 
promoverá o resgate obrigatório da totalidade das Ações Preferenciais de cada classe (“Resgate”), de acordo com o cronograma de resgates previsto no 
Acordo de Acionistas e no estatuto social da Companhia (“Cronograma de Resgate” e cada uma, uma “Data de Resgate”), sendo certo que não será 
necessária nenhuma deliberação societária para que o Resgate ocorra na respectiva Data de Resgate, conforme previsto neste Estatuto Social e no Acordo 
de Acionistas. O valor de resgate programado das Ações Preferenciais será equivalente ao Valor do Investimento Ajustado, acrescido do Gross Up (caso 
aplicável), multiplicado pelo percentual que cada classe de Ações Preferenciais representa do valor de subscrição das Ações Preferenciais (“Valor do 
Investimento”), conforme indicado no Acordo de Acionistas, em cada Data de Resgate (“Valor de Resgate”). Para fins do quanto disposto neste item, o “Valor 
do Investimento Ajustado” corresponderá ao Valor do Investimento (A) acrescido (i) (a) de Dividendos Prioritários não pagos, e/ou (b) de Dividendos 
Prioritários Acumulados; (ii) de eventuais penalidades devidas pela Companhia decorrentes do descumprimento de sua Política de Dividendos (conforme 
definido no Acordo de Acionistas), sendo vedada a dupla incidência de penalidades, de remunerações (neste caso aplicável aos Dividendos Prioritários 
Acumulados) ou de acréscimos em relação a valores de Resgate; e (iii) do valor a que as Ações Preferenciais fariam jus a título de Dividendos Prioritários 
dentro do respectivo exercício social, calculado de forma pro rata temporis; e (B) deduzidos todos os valores efetivamente recebidos pelo titular de Ações 
Preferenciais a título de (i) redução de capital da Companhia por meio de pagamento em moeda corrente nacional; e/ou (ii) resgate, recompra ou amortização 
de Ações Preferenciais, excluindo em qualquer caso, o Gross-Up (caso aplicável). O pagamento do Valor de Resgate deverá ocorrer em até 1 (um) Dia Útil a 
contar da Data de Resgate e será realizado em moeda corrente nacional e em fundos imediatamente disponíveis mediante depósito em conta bancária a ser 
indicada pelo titular das Ações Preferenciais à Companhia. (ix) Outros Direitos. O Acordo de Acionistas regulará outros direitos outorgados às Ações 
Preferenciais, incluindo, mas não se limitando, à possibilidade de solicitação de resgate compulsório antecipado da totalidade das Ações Preferenciais, pelo 
titular de Ações Preferenciais, e a possibilidade de a Companhia realizar um resgate facultativo antecipado da totalidade das Ações Preferenciais, sendo 
certo, que, nestes casos, o titular das Ações Preferenciais fará jus ao recebimento do Valor de Resgate, conforme definido acima, podendo ainda incidir 
prêmio de 0,20% (vinte centésimos por cento) ao ano multiplicado pelo prazo remanescente das Ações Preferenciais, conforme previsto no Cronograma de 
Resgate, multiplicado pela soma do Valor do Investimento Ajustado e do Gross Up aplicável, conforme previsto no Acordo de Acionistas, entre outros direitos 
previstos no Acordo de Acionistas. 5.4. Aprovar o aumento do capital social da Companhia, mediante a emissão de 126.161.538 (cento e vinte e seis milhões, 
cento e sessenta e uma mil, quinhentas e trinta e oito) novas Ações Preferenciais, nominativas, escriturais e sem valor nominal, ao preço de emissão 
aproximado de R$5,9447595 por ação preferencial, totalizando um preço de emissão de R$ 750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de reais) 
(“Preço Total de Emissão”), sendo o preço de emissão das Ações Preferenciais fixado nos termos do Artigo 170, §1º, I, da Lei das S.A. 5.4.1. Consignar que, 
do Preço Total de Emissão, (a) o montante de R$375.000.000,00 (trezentos e setenta e cinco milhões de reais) será destinado à formação de capital social 
da Companhia, o qual passará dos atuais R$600.700.050,00 (seiscentos milhões, setecentos mil e cinquenta reais) para R$975.700.050,00 (novecentos e 
setenta e cinco milhões, setecentos mil e cinquenta reais), e (b) o montante remanescente de R$375.000.000,00 (trezentos e setenta e cinco milhões de 
reais) será destinado à formação de reserva de capital da Companhia, nos termos da Lei das S.A. 5.4.2. Consignar que as Ações Preferenciais serão de 
classes diferentes, de acordo com as respectivas datas de resgate, conforme a seguinte distribuição: 

Classes das Ações Preferenciais Quantidade de Ações Preferenciais Data de Resgate
A 9.367.494 30 de abril de 2025
B 9.367.494 30 de outubro de 2025
C 6.055.754 30 de abril de 2026
D 6.055.754 30 de outubro de 2026
E 8.452.823 30 de abril de 2030
F 8.452.823 30 de outubro de 2030
G 12.616.154 30 de abril de 2031
H 12.616.154 30 de outubro de 2031
I 12.237.669 30 de abril de 2032
J 12.237.669 30 de outubro de 2032
K 14.350.875 30 de abril de 2033
L 14.350.875 30 de outubro de 2033

5.4.3. A totalidade das Ações Preferenciais emitidas nos termos do item 4.3 acima são totalmente subscritas pelo Itaú Unibanco S.A., o qual ora ingressa no 
quadro acionário da Companhia, e serão por ele integralizadas de acordo com os termos e condições do boletim de subscrição constante do Anexo II à 
presente ata, com a expressa anuência da IBH VI, a qual, neste ato, renuncia ao seu respectivo direito de preferência para a subscrição das novas Ações 
Preferenciais emitidas pela Companhia em função do aumento de capital ora aprovado. 5.5. Em decorrência das deliberações acima, o Artigo 5º do Estatuto 
Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte nova redação: “ARTIGO 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, em 
moeda corrente nacional, é de R$975.700.050,00 (novecentos e setenta e cinco milhões, setecentos mil e cinquenta reais), dividido em: (i) 600.700.050 
(seiscentas milhões, setecentas mil e cinquenta) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal; e (ii) 126.161.538 (cento e vinte e seis 
milhões, cento e sessenta e uma mil, quinhentas e trinta e oito) ações preferenciais, nominativas, escriturais e sem valor nominal, observado que as ações 
preferenciais são de classes diferentes, de acordo com as respectivas datas de resgate, conforme a seguinte distribuição: 

Classes das Ações Preferenciais Quantidade de Ações Preferenciais Data de Resgate

A 9.367.494 30 de abril de 2025

B 9.367.494 30 de outubro de 2025

C 6.055.754 30 de abril de 2026

D 6.055.754 30 de outubro de 2026

E 8.452.823 30 de abril de 2030

F 8.452.823 30 de outubro de 2030

G 12.616.154 30 de abril de 2031

H 12.616.154 30 de outubro de 2031

I 12.237.669 30 de abril de 2032

J 12.237.669 30 de outubro de 2032

K 14.350.875 30 de abril de 2033

L 14.350.875 30 de outubro de 2033

Parágrafo 1º - Cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Parágrafo 2º - As ações da Companhia são todas 
nominativas, escriturais e sem valor nominal, mantidas em contas de depósito abertas em nome de seus titulares em instituição financeira devidamente 
autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários para a prestação dos serviços de escrituração de ações. Parágrafo 3º - A Companhia não poderá emitir 
partes beneficiárias.” 5.6. Aprovar a reforma e a consolidação do Estatuto Social da Companhia, para refletir as alterações referentes às Ações Preferenciais, 
de acordo com os termos e condições previstos no Acordo de Acionistas, o qual passará a vigorar na forma do Anexo III à presente ata. 5.7. Autorizar a 
Companhia, por seus diretores e/ou representantes, a praticar qualquer ato e celebrar todos os documentos e instrumentos necessários e relacionados à 
efetivação das deliberações tomadas na presente Assembleia Geral, incluindo, sem limitação, a celebração do Acordo de Acionistas e do Acordo de 
Investimento (conforme definido no Acordo de Acionistas). 5.8. Ratificar todos os atos praticados pela Diretoria da Companhia até a presente data para a 
efetivação das deliberações tomadas na presente Assembleia Geral. 6. ENCERRAMENTO: Não havendo nada mais a tratar, foi encerrada a Assembleia, da 
qual se lavrou a presente Ata, que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Mesa: Gilson de Oliveira Carvalho, Presidente; Daniel Becker, 
Secretário. Acionista: Infraestrutura Brasil Holding VI S.A. A presente ata é cópia fiel da via lavrada em livro próprio. Bauru, 21 de dezembro de 2022. Mesa: 
Gilson de Oliveira Carvalho - Presidente; Daniel Becker - Secretário. Acionista: Infraestrutura Brasil Holding VI S.A. - Gilson de Oliveira Carvalho e 
Daniel Becker. JUCESP nº 1.002.430/22-7 em 27/12/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. ANEXO II - CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO 
SOCIAL DA COMPANHIA: ESTATUTO SOCIAL DA INFRAESTRUTURA BRASIL HOLDING II S.A. - CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, 
PRAZO DE DURAÇÃO E OBJETO: ARTIGO 1º - A Infraestrutura Brasil Holding II S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações que se rege por este 
Estatuto Social, pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), e pelas 
disposições do acordo de acionistas arquivado em sua sede social (“Acordo de Acionistas”). ARTIGO 2º - A Companhia tem por objeto a participação em 
outras sociedades, como sócia ou acionista, no país (holding). ARTIGO 3º - A Companhia tem sede e foro na cidade de Bauru, Estado de São Paulo, na 
Avenida Issa Marar, nº 2-200, Parque Residencial Samambaia, CEP 17018-002, Brasil, podendo, por deliberação do Conselho de Administração, criar e 
extinguir filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios de representação em qualquer parte do território nacional ou no exterior. ARTIGO 4º - O prazo de 
duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL E AÇÕES: ARTIGO 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e 
integralizado, em moeda corrente nacional, é de R$975.700.050,00 (novecentos e setenta e cinco milhões, setecentos mil e cinquenta reais), dividido em: (i) 
600.700.050 (seiscentas milhões, setecentas mil e cinquenta) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal; e (ii) 126.161.538 (cento e vinte 
e seis milhões, cento e sessenta e uma mil, quinhentas e trinta e oito) ações preferenciais, nominativas, escriturais e sem valor nominal, observado que as 
ações preferenciais são de classes diferentes, de acordo com a respectiva data conforme a seguinte distribuição:

Classes das Ações Preferenciais Quantidade de Ações Preferenciais Data de Resgate
A 9.367.494 30 de abril de 2025
B 9.367.494 30 de outubro de 2025
C 6.055.754 30 de abril de 2026
D 6.055.754 30 de outubro de 2026
E 8.452.823 30 de abril de 2030
F 8.452.823 30 de outubro de 2030
G 12.616.154 30 de abril de 2031
H 12.616.154 30 de outubro de 2031
I 12.237.669 30 de abril de 2032
J 12.237.669 30 de outubro de 2032
K 14.350.875 30 de abril de 2033
L 14.350.875 30 de outubro de 2033

Parágrafo 1º - As ações de emissão da Companhia são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária conferirá ao seu titular direito a um voto 
nas deliberações das Assembleias Gerais. Parágrafo 2º - As ações da Companhia são todas nominativas, escriturais e sem valor nominal, mantidas em 
contas de depósito abertas em nome de seus titulares em instituição financeira devidamente autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários para a 
prestação dos serviços de escrituração de ações. Parágrafo 3º - A Companhia não poderá emitir partes beneficiárias. ARTIGO 6º - As ações preferenciais 
classe A à classe L de emissão da Companhia (em conjunto, as “Ações Preferenciais”) têm as seguintes características, preferências e vantagens: 
(i) Escriturais. As Ações Preferenciais serão escriturais e sem valor nominal. (ii) Direito de Voto. As Ações Preferenciais não terão direito de voto, exceto 
exclusivamente nas hipóteses previstas neste Estatuto Social, no Acordo de Acionistas e de acordo com a Lei das S.A., incluindo (a) na hipótese de a 
Companhia deixar de pagar os Dividendos Prioritários e/ou os Dividendos Prioritários Acumulados a que as Ações Preferenciais fazem jus, nos termos da 
Política de Dividendos (conforme definido no Acordo de Acionistas), por 3 (três) exercícios sociais consecutivos, observado o disposto no artigo 111, § 1°, da 
Lei das S.A.; e (b) conforme previsto no Acordo de Acionistas e no Artigo 17 deste Estatuto Social, observado o quórum de aprovação aplicável. (iii) Dividendos 
Prioritários. As Ações Preferenciais terão direito de participar dos dividendos declarados e distribuídos pela Companhia de acordo com o seguinte critério: 
prioridade no recebimento de dividendos semestrais fixos, prioritários, cumulativos e obrigatórios, calculados com base em taxa de retorno equivalente a 
100% (cento por cento) da taxa média diária de depósitos interbancários, “over extra group”, com base em 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (sendo 
este definido como qualquer dia, exceção feita aos sábados, domingos e feriados declarados nacionais ou feriados na cidade de São Paulo e Bauru, Estado 
de São Paulo), calculada e divulgada diariamente pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, ou qualquer índice que venha a substituí-la no futuro (“Taxa DI”), acrescido 
de 1,20% (um inteiro e vinte centésimos por cento) ao ano, de forma pro rata temporis (“Dividendos Prioritários”), sendo certo que, em caso de indisponibilidade 
temporária da Taxa DI, será aplicável o disposto no Acordo de Acionistas. As Ações Preferenciais gozam de prioridade em relação a qualquer pagamento de 
proventos ou distribuições pela Companhia para os titulares de ações ordinárias e/ou outras classes de ações preferenciais que venham a ser emitidas pela 
Companhia, inclusive pagamentos em atraso relativos a eventuais resgates ou dividendos devidos aos titulares de ações ordinárias e/ou outras classes de 
ações preferenciais que venham a ser emitidas pela Companhia. (iv) Cumulatividade. Na hipótese de a Companhia deixar de distribuir os Dividendos 
Prioritários em qualquer semestre, o montante dos Dividendos Prioritários referentes ao período em questão será acumulado com os Dividendos Prioritários 
devidos ao titular de Ações Preferenciais no período seguinte, e assim sucessivamente, conforme estabelecido no artigo 203 da Lei das S.A., até seu efetivo 
pagamento (“Dividendos Prioritários Acumulados”). Neste caso, o valor dos Dividendos Prioritários Acumulados não pagos será calculado com base em taxa 
equivalente à variação pro rata temporis de 100% (cento por cento) da Taxa DI, acrescida de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) ao ano 
(“Penalidade”), calculado desde a data em que os Dividendos Prioritários e Valor de Resgate (conforme definido abaixo) deveriam ter sido pagos até a data 
do seu efetivo pagamento pela Companhia ao titular de Ações Preferenciais, sendo certo que a Companhia ficará obrigada a pagar os Dividendos Prioritários 
Acumulados na Data de Distribuição de Dividendos (conforme definido no Acordo de Acionistas) imediatamente seguinte, juntamente com os Dividendos 
Prioritários devidos ao titular de Ações Preferenciais referentes ao período em questão. Para fins de esclarecimento, a Companhia deverá pagar os Dividendos 
Prioritários devidos em cada período acrescidos dos Dividendos Prioritários Acumulados no período imediatamente anterior, se houver, inclusive à conta das 
reservas de capital de que trata o artigo 182, § 1º, da Lei das S.A. no exercício em que o lucro for insuficiente para pagamento dos Dividendos Prioritários 

devidos, sujeito ao Gross Up (conforme definido abaixo), conforme aplicável. (v) Gross Up. Os valores pagos pela Companhia ao titular de Ações Preferencias 
a título de distribuição de juros sobre capital próprio, de distribuição de Dividendos Prioritários Acumulados, e/ou de distribuição de Dividendos Prioritários 
deverá ser acrescido do montante de recursos necessários para compensar a incidência, direta ou indireta, de tributos em tais pagamentos, de forma que o 
titular de Ações Preferenciais recebam o mesmo valor líquido de tributos que lhes seria devido caso tais tributos não incidissem sobre tais pagamentos 
(“Gross Up”), quando aplicável, inclusive caso a distribuição ocorra à conta de reserva de capital da Companhia nas hipóteses previstas no Acordo de 
Acionistas. (vi) Prioridade e Prêmio em Liquidação. Em caso de liquidação ou dissolução da Companhia, as Ações Preferenciais terão prioridade, em relação 
às ações ordinárias ou outras espécies ou classes de ações, existentes ou que venham a existir no futuro, no reembolso de capital na proporção da 
participação no capital social, acrescido de prêmio correspondente ao Valor de Resgate (conforme definido abaixo) menos o montante devido ao titular de 
Ações Preferencias a título de reembolso de capital na proporção do capital social. (vii) Classes de Ações Preferenciais. As Ações Preferenciais (i) são 
subdivididas em Ações Preferenciais classe A à classe L exclusivamente em decorrência da sua respectiva data de resgate estabelecida no Cronograma de 
Resgate (conforme definido abaixo); e (ii) não possuem qualquer prioridade ou vantagem adicional entre as diferentes classes de Ações Preferenciais, as 
quais são e permanecerão, a todo o tempo, em condição de igualdade (pari passu) entre si. (viii) Resgate Programado. A Companhia promoverá o resgate 
obrigatório da totalidade das Ações Preferenciais de cada classe (“Resgate”), de acordo com o cronograma de resgates previsto no Acordo de Acionistas e 
no Artigo 5º acima (“Cronograma de Resgate” e cada uma, uma “Data de Resgate”), sendo certo que não será necessária nenhuma deliberação societária 
para que o Resgate ocorra na respectiva Data de Resgate, conforme previsto neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas. O valor de resgate programado 
das Ações Preferenciais será equivalente ao Valor do Investimento Ajustado, acrescido do Gross Up (caso aplicável), multiplicado pelo percentual que cada 
classe de Ações Preferenciais representa do valor de subscrição das Ações Preferenciais (“Valor do Investimento”), conforme indicado no Acordo de 
Acionistas, em cada Data de Resgate (“Valor de Resgate”). Para fins do quanto disposto neste item, o “Valor do Investimento Ajustado” corresponderá ao 
Valor do Investimento (A) acrescido (i) (a) de Dividendos Prioritários não pagos, e/ou (b) de Dividendos Prioritários Acumulados; (ii) de eventuais penalidades 
devidas pela Companhia decorrentes do descumprimento de sua Política de Dividendos (conforme definido no Acordo de Acionistas), sendo vedada a dupla 
incidência de penalidades, de remunerações (neste caso aplicável aos Dividendos Prioritários Acumulados) ou de acréscimos em relação a valores de 
Resgate; e (iii) do valor a que as Ações Preferenciais fariam jus a título de Dividendos Prioritários dentro do respectivo exercício social, calculado de forma 
pro rata temporis; e (B) deduzidos todos os valores efetivamente recebidos pelo titular de Ações Preferenciais a título de (i) redução de capital da Companhia 
por meio de pagamento em moeda corrente nacional; e/ou (ii) resgate, recompra ou amortização de Ações Preferenciais, excluindo em qualquer caso, o 
Gross-Up (caso aplicável). O pagamento do Valor de Resgate deverá ocorrer em até 1 (um) Dia Útil a contar da Data de Resgate e será realizado em moeda 
corrente nacional e em fundos imediatamente disponíveis mediante depósito em conta bancária a ser indicada pelo titular das Ações Preferenciais à 
Companhia. (ix) Outros Direitos. O Acordo de Acionistas regulará outros direitos outorgados às Ações Preferenciais, incluindo, mas não se limitando, à 
possibilidade de solicitação de resgate compulsório antecipado da totalidade das Ações Preferenciais, pelo titular de Ações Preferenciais, e a possibilidade 
de a Companhia realizar um resgate facultativo antecipado da totalidade das Ações Preferenciais, sendo certo, que, nestes casos, o titular das Ações 
Preferenciais fará jus ao recebimento do Valor de Resgate, conforme definido acima, podendo ainda incidir prêmio de 0,20% (vinte centésimos por cento) ao 
ano multiplicado pelo prazo remanescente das Ações Preferenciais, conforme previsto no Cronograma de Resgate, multiplicado pela soma do Valor do 
Investimento Ajustado e do Gross Up aplicável, conforme previsto no Acordo de Acionistas, entre outros direitos previstos no Acordo de Acionistas. ARTIGO 
7º - A Companhia deverá manter, durante toda a vigência do Acordo de Acionistas, o valor mínimo da reserva de capital da Companhia, que deverá ser de, 
pelo menos, R$375.000.000,00 (trezentos e setenta e cinco milhões de reais). CAPÍTULO III - ADMINISTRAÇÃO: Seção I - Disposições Gerais: ARTIGO 8º 
- A Companhia é administrada por uma Diretoria e um Conselho de Administração. Parágrafo 1º - A investidura dos Diretores da Companhia nos seus cargos 
far-se-á por termo lavrado em livro próprio, assinado pelo Diretor empossado, dispensada qualquer garantia de gestão. Parágrafo 2° - Os Diretores 
permanecerão em seus cargos até a posse de seus substitutos, exceto se de outra forma for deliberado pela Assembleia Geral de Acionistas. Parágrafo 3° 
- A Assembleia fixará um limite de remuneração global anual para distribuição entre os Diretores. Seção II - Diretoria: ARTIGO 9º - A Diretoria da Companhia 
é composta por, no mínimo, 2 (dois) membros e, no máximo, 5 (cinco) membros, com prazo de gestão de 1 (um) ano, permitida a reeleição. Parágrafo 1º - A 
Diretoria é o órgão executivo e de representação da Companhia, cabendo-lhe assegurar o funcionamento regular desta, tendo poderes para praticar todos e 
quaisquer atos relativos aos fins sociais, exceto aqueles que por Lei ou pelo presente Estatuto Social dependam de prévia aprovação da Assembleia Geral. 
Parágrafo 2º - No caso de ausência ou incapacidade temporária de qualquer Diretor, este deverá ser substituído interinamente por substituto designado pela 
Diretoria. No caso de vaga em decorrência de renúncia, falecimento ou incapacidade permanente de qualquer membro, ou de sua recusa em cumprir suas 
respectivas obrigações, a Assembleia Geral deverá ser convocada para eleição e preenchimento dos cargos vagos, devendo o Diretor substituto completar 
o mandato do Diretor substituído. ARTIGO 10 - A Diretoria reunir-se-á sempre que os interesses sociais o exigirem, mediante convocação de qualquer um 
dos Diretores. Parágrafo 1º - As reuniões da Diretoria são instaladas com a presença da totalidade de seus membros, sendo que um deles atuará como 
Presidente da reunião e escolherá um Secretário, não havendo necessidade de que tal Secretário seja membro da Diretoria. Parágrafo 2º - Os membros da 
Diretoria que participarem das reuniões por meio de conferência telefônica ou outro sistema de telecomunicação serão considerados presentes à reunião. 
Será ainda considerada regular a reunião da qual todos os Diretores tenham participado por meio de conferência telefônica ou outro sistema de comunicação, 
desde que as deliberações tomadas sejam objeto de ata assinada por todos os presentes posteriormente, ou que o respectivo voto seja enviado à Companhia 
na forma do Parágrafo 3º abaixo. Parágrafo 3º - Os membros da Diretoria poderão votar por e-mail, fax, carta ou telegrama, enviados à Companhia, em 
atenção do Diretor Presidente e caberá, neste caso, ao Secretário da reunião lavrar a respectiva ata, à qual o voto será anexado. Parágrafo 4º - Nas reuniões, 
a Diretoria delibera por unanimidade de votos, cabendo a cada Diretor um voto. Parágrafo 5º - As atas das reuniões da Diretoria serão lavradas em livro 
próprio, permitida a utilização de sistema mecanizado. ARTIGO 11 - A Companhia será representada da seguinte forma: (i) por 2 (dois) diretores em conjunto; 
(ii) por um Diretor em conjunto com 1 (um) procurador com poderes especiais nos termos do Parágrafo 1º abaixo, devidamente constituído, para a prática de 
quaisquer atos em valor de até R$500.000,00 (quinhentos mil reais) em uma única operação; (iii) por um Diretor ou por 1 (um) procurador, isoladamente, com 
poderes específicos, nos termos do Parágrafo 1º abaixo, para a prática dos seguintes atos: (a) de representação da Companhia perante quaisquer órgãos 
públicos federais, estaduais e municipais, entidades de classes, nas Assembleias Gerais de acionistas ou reuniões de sócios das sociedades nas quais a 
Companhia participe, bem como nas Assembleias ou reuniões de entidades de direito privado nas quais a Companhia participe como patrocinadora, membro 
fundador ou simplesmente membro participante; (b) de endosso de cheques para depósito em contas bancárias da Companhia, independentemente do valor; 
(c) de representação da Companhia perante sindicatos ou Justiça do Trabalho; para matérias de admissão, suspensão ou demissão de empregados; e para 
acordos trabalhistas; e (d) para a prática de quaisquer atos em valor de até R$200.000,00 (duzentos mil reais) em uma única operação. Parágrafo 1º - As 
procurações serão sempre outorgadas em nome da Companhia por 2 (dois) diretores em conjunto e terão prazo de validade limitado ao máximo de 1 (um) 
ano, exceto pelas procurações ad judicia, que podem ter prazo de duração superior a um ano ou mesmo indeterminado. Parágrafo 2º - A Assembleia Geral 
poderá autorizar expressamente a prática de outros atos que vinculem a Companhia por apenas um dos membros da Diretoria ou um procurador, ou ainda, 
pela adoção de critérios de limitação de competência, restringir, em determinados casos, a representação da Companhia a apenas um Diretor ou um 
procurador. Seção III - Conselho de Administração: ARTIGO 12 - O Conselho de Administração é composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) 
membros, eleitos pela Assembleia Geral, com mandato unificado de 1 (um) ano, permitida a reeleição. Parágrafo 1° - A Assembleia Geral que eleger o 
Conselho de Administração deve indicar, entre seus membros, o Presidente do Conselho de Administração. Parágrafo 2° - No caso de ausência ou 
incapacidade temporária de qualquer membro do Conselho de Administração, este deverá ser substituído interinamente por substituto designado pelo 
Conselho de Administração. No caso de vaga em decorrência de renúncia, falecimento ou incapacidade permanente de qualquer membro, ou de sua recusa 
em cumprir suas respectivas obrigações, deverá ser convocada Assembleia Geral para eleição e preenchimento dos cargos vagos, devendo o conselheiro 
substituto completar o mandato do conselheiro substituído. Parágrafo 3° - O Conselho de Administração, para melhor desempenho de suas funções, poderá 
criar comitês ou grupos de trabalho com objetivos definidos, sendo integrados por pessoas por ele designadas dentre os membros da administração e/ou 
outras pessoas que não façam parte da administração da Companhia. Caberá ao Conselho de Administração estabelecer as normas aplicáveis aos comitês, 
incluindo regras sobre composição, prazo de gestão, remuneração, funcionamento, abrangência e área de ação. ARTIGO 13 - O Conselho de Administração 
reunir-se-á, ordinariamente, uma vez a cada trimestre e, extraordinariamente, quando convocado por seu Presidente ou conjuntamente por dois membros do 
Conselho de Administração. Parágrafo 1° - A convocação para reuniões extraordinárias, ou a alteração das datas fixadas para as reuniões ordinárias, deverá 
ser enviada com, no mínimo, 15 (quinze) dias de antecedência, e indicar expressamente a ordem do dia (agenda da reunião). Em até 5 (cinco) dias após o 
recebimento da convocação para reuniões extraordinárias ou com antecedência mínima de 10 (dez) dias da realização de uma reunião ordinária, qualquer 
membro do Conselho de Administração poderá solicitar a inclusão de novos itens na ordem do dia. A convocação não será necessária para as reuniões do 
Conselho de Administração em que estejam presentes todos os seus membros. Parágrafo 2° - As reuniões do Conselho de Administração são instaladas, 
em primeira convocação, com a presença de, pelo menos, 3 (três) de seus membros, devendo ser escolhido pelo Presidente do Conselho de Administração 
um Secretário da reunião, não havendo necessidade de que tal Secretário seja membro do Conselho de Administração. Caso o quórum estabelecido neste 
Parágrafo 2° não seja estabelecido em até 1 (uma) hora a partir do horário agendado na convocação, presencialmente ou por meio de conferência telefônica 
ou outro sistema de telecomunicação, a reunião do Conselho de Administração estará automaticamente agendada para o 5° (quinto) dia útil subsequente à 
data marcada, no mesmo local e horários anteriormente agendados. Parágrafo 3° - Os membros do Conselho de Administração que participarem das 
reuniões por meio de conferência telefônica ou outro sistema de telecomunicação serão considerados presentes à reunião. Será ainda considerada regular 
a reunião do Conselho de Administração da qual todos os conselheiros tenham participado por meio de conferência telefônica ou outro sistema de 
comunicação, desde que as deliberações tomadas sejam objeto de ata assinada por todos os presentes posteriormente, ou que o respectivo voto seja 
enviado à Companhia na forma do Parágrafo 4° abaixo. Parágrafo 4° - Os membros do Conselho de Administração poderão votar por e-mail, fax, carta ou 
telegrama, enviados à Companhia, em atenção do Presidente do Conselho de Administração e caberá, neste caso, ao Secretário da reunião do Conselho de 
Administração lavrar a respectiva ata, à qual o voto será anexado. Parágrafo 5° - Exceto conforme disposto em contrário neste Estatuto Social, nas reuniões, 
as deliberações do Conselho de Administração serão tomadas pelo voto da maioria dos membros do Conselho de Administração, cabendo a cada Conselheiro 
um voto e não cabendo ao Presidente do Conselho de Administração o voto de qualidade, em caso de empate. Parágrafo 6° - As atas de reunião do 
Conselho de Administração serão lavradas em livro próprio, permitida a utilização de sistema mecanizado. ARTIGO 14 - Compete privativamente ao 
Conselho de Administração, dentro de suas atribuições legais e estatutárias, e observado o regramento disposto no Artigo 17 abaixo, o qual deverá sempre 
prevalecer em caso de conflito com o presente Artigo: (i) fixar a orientação geral dos negócios sociais e aprovação do plano de negócios anual, que deverá 
conter o orçamento e o detalhamento dos objetivos e estratégias de negócios para o período (“Plano Anual”); (ii) eleição, destituição e substituição de 
qualquer um dos membros da Diretoria da Companhia, bem como a fixação das atribuições específicas dos Diretores, observadas as demais disposições 
deste Estatuto Social; (iii) fixação e alteração da remuneração individual dos administradores, os benefícios indiretos e os demais incentivos dos Diretores, 
observado o limite global de remuneração da administração estabelecido pela Assembleia Geral; (iv) aprovação de planos de participação de lucros, bem 
como estabelecimento de critérios para remuneração e políticas de benefícios dos administradores e empregados da Companhia; (v) fiscalizar a gestão dos 
Diretores e de mandatários em geral, examinando, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia e solicitando informações sobre contratos celebrados 
ou em via de celebração e sobre quaisquer outros atos de interesse da Companhia; (vi) manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da 
diretoria; (vii) escolha, contratação e destituição dos auditores independentes encarregados da análise das demonstrações financeiras da Companhia, bem 
como sua convocação para prestar esclarecimentos; (viii) autorizar, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária que aprovar as contas do exercício, o 
pagamento de dividendos, com base em balanço semestral ou intermediário; (ix) autorizar a aquisição de ações da Companhia para permanência em 
tesouraria, obedecidos os limites legais e sem prejuízo do dividendo obrigatório; (x) autorizar a prática de quaisquer atos, incluindo a celebração de quaisquer 
acordos ou contratos, que impliquem em obrigação de pagamento por parte da Companhia, ou por parte de qualquer sociedade controlada pela Companhia, 
em valor superior a R$1.000.000,00 (um milhão de reais), seja em ato único ou em uma série de atos relacionados num período de 12 (doze) meses, que 
não tenha sido objeto do Plano Anual ou orçamento anual do correspondente exercício social; (xi) autorizar qualquer transação, endividamento ou que 
represente aumento no nível do endividamento financeiro consolidado da Companhia que exceda o endividamento total aprovado no Plano Anual do 
correspondente exercício social em valor equivalente a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais) ou a 3% (três por cento) do patrimônio líquido da Companhia, 
o que for menor; ressalvada, no entanto, a contratação de linhas de crédito de curto prazo nos termos e condições aprovados previamente pelo Conselho 
quando da aprovação do Plano Anual; (xii) autorizar qualquer investimento pela Companhia ou por sociedades controladas que exija valores superiores a 
R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais) de CAPEX, ainda que estejam previstos no Plano Anual do correspondente exercício social; (xiii) autorizar a 
celebração de contratos ou acordos de prestação de serviços para clientes por parte da Companhia, ou de qualquer sociedade controlada pela Companhia, 
com prazo de vigência igual ou superior a 3 (três) anos, que não tenham sido previstos no Plano Anual ou orçamento anual do exercício social correspondente; 
(xiv) autorizar a constituição de ônus sobre quaisquer ativos, bem como a prestação de garantias, pela Companhia ou por qualquer sociedade controlada, a 
obrigações de terceiros; (xv) autorizar a alienação, cessão ou transferência de ativos da Companhia ou de qualquer sociedade controlada acima de 
R$1.000.000,00 (um milhão de reais); (xvi) aprovação prévia para a celebração, alteração ou rescisão de contratos entre a Companhia ou por qualquer 
sociedade controlada e partes relacionadas; (xvii) aprovação prévia para a Companhia e/ou qualquer controlada realizar transações para prevenir ou pôr fim 
a litígios cujo valor exceda R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) (exceto se previsto no Plano Anual); (xviii) aprovação prévia para a Companhia e/ou 
qualquer controlada propor medida judicial ou administrativa que envolva mais de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) ou que possam ter impacto 
negativo nas atividades; (xix) autorizar a aquisição ou alienação, pela Companhia ou por sociedades controladas, de participação em outras sociedades; 
(xx) determinação do voto da Companhia em qualquer reunião ou assembleia de qualquer sociedade na qual a Companhia detenha participação direta; 
(xxi) chamadas de capital, dentro do limite do capital social subscrito; (xxii) autorizar a emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações e sem 
garantia real; (xxiii) autorizar o pedido de registro da Companhia como companhia aberta; admissão, registro e listagem de ações da Companhia em 
quaisquer bolsas de valores ou mercados de balcão; e (xxiv) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pela Diretoria, podendo convocar os 
membros da Diretoria para reuniões em conjunto, sempre que achar conveniente. Seção IV - Conselho Fiscal: ARTIGO 15 - O Conselho Fiscal da 
Companhia, que não terá caráter permanente, e somente será instalado por solicitação dos acionistas na forma da Lei, e será composto por 3 (três) membros 
efetivos e 3 (três) membros suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral em que for requerido o seu funcionamento. CAPÍTULO IV - 
ASSEMBLEIA GERAL: ARTIGO 16 - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente dentro dos 4 (quatro) meses subsequentes ao término do exercício 
social para os fins previstos em lei e extraordinariamente sempre que os interesses sociais assim exigirem. Parágrafo 1º - A Assembleia Geral será 
convocada por qualquer um dos Diretores, sem prejuízo do disposto no parágrafo único do artigo 123 da Lei das S.A. Todos os acionistas deverão ser 
convocados por correspondência enviada para os seus endereços registrados nos livros da Companhia. Parágrafo 2º - A Assembleia Geral será instalada e 
presidida por acionista, representante de acionista ou um dos Diretores da Companhia, escolhido dentre os presentes pela maioria de votos. O presidente da 
Assembleia Geral indicará um dos presentes para secretariá-lo. Parágrafo 3º - As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em 
lei e neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria de votos, não se computando os votos em branco. Parágrafo 4º - Os acionistas poderão ser 
representados nas Assembleias Gerais por mandatários nomeados na forma do parágrafo 1º do artigo 126 da Lei das S.A. CAPÍTULO V - DIREITO DE 
VOTO: ARTIGO 17 - Sem prejuízo do disposto no Capítulo III e no Capítulo IV acima, ainda que sua aprovação seja de competência da Assembleia Geral, 
do Conselho de Administração ou da Diretoria (seja por atuação individual ou colegiada) ou dos representantes da Companhia, a prática dos atos indicados 
abaixo dependerá de prévia aprovação do titular de Ações Preferenciais, sendo vedada e nula de pleno direito a aprovação, contratação ou prática, direta ou 
indireta, de quaisquer dessas matérias pela Companhia ou por qualquer de seus respectivos administradores, diretores, conselheiros, funcionários e/ou 
terceiros agindo em seu nome, sem a prévia e expressa aprovação do titular de Ações Preferenciais, observado o disposto no Acordo de Acionistas: (i) 
aquisição, venda, alienação ou qualquer forma de transferência (inclusive a título gratuito e exceto pela criação de ônus involuntários), a qualquer tempo, de 
bens, ativos, e direitos (incluindo, mas não se limitando, a participações societárias e demais direitos em outras sociedades) da Companhia ou da 
Concessionária Auto Raposo Tavares S.A. (“CART”), em valor, individual ou agregado, inclusive agregado entre a Companhia e a CART, igual ou superior a 
R$ 45.000.000,00 (quarenta e cinco milhões de reais), exceto por aquelas operações e/ou transferências realizadas entre a Infraestrutura Brasil Holding VI 
S.A. (“IBH VI”) e/ou qualquer Fundo Gerenciado e/ou qualquer Companhia do Portifólio (exceto a Companhia e/ou a CART), sendo certo que os termos 
“Fundo Gerenciado” e “Companhia do Portifólio” terão a definição a eles atribuída no Acordo de Acionistas); (ii) exceto pela alteração estatutária da CART 
autorizada no âmbito do Acordo de Acionistas, qualquer alteração estatutária da Companhia ou da CART que diga respeito ou possa afetar: (a) as 
preferências, vantagens e condições (incluindo direitos políticos) das Ações Preferenciais, ou criação de novas classes de ações preferenciais e/ou emissão 
de ações preferenciais de nova classe e/ou emissão de novas Ações Preferenciais, (b) a Política de Dividendos (conforme definido no Acordo de Acionistas), 
(c) o objeto social, (d) o tipo societário, (e) a proibição de emissão de partes beneficiárias, e (f) a capacidade legal da Companhia de cumprir com suas 
obrigações previstas no Acordo de Acionistas ou no Acordo de Investimento (conforme definido no Acordo de Acionistas); (iii) emissão de valores mobiliários 
conversíveis em quaisquer classes de ações preferenciais (inclusive em Ações Preferenciais) ou que concedam aos seus titulares direito de subscrever ações 
preferenciais de qualquer classe da Companhia ou da CART; (iv) ingresso de qualquer novo acionista no quadro acionário da Companhia ou da CART, seja 
por meio de transferência de ações já emitidas ou de emissão de novas ações da Companhia ou da CART, ou em decorrência de qualquer reorganização 
societária, hipótese em que as características e direitos das Ações Preferenciais deverão ser preservados, exceto no caso de Transferências Permitidas das 
Ações Ordinárias (conforme definido no Acordo de Acionistas); (v) redução de capital (exceto para absorção de prejuízos), resgate, amortização ou reembolso 
de ações da Companhia ou da CART, bem como qualquer forma de retorno ou transferência de recursos aos acionistas que não seja feita por meio das 
distribuições descritas na Política de Dividendos (conforme definido no Acordo de Acionistas), exceto pelos Resgates previstos no Acordo de Acionistas e 
pelas reduções de capital previstas no Acordo de Acionistas; (vi) qualquer reorganização societária envolvendo a Companhia ou a CART, incluindo, sem 
limitação, fusão, cisão, ou incorporação, ou que resulte em mudança dos cotistas diretos do Pátria Infraestrutura III Special Opportunities - Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia (“Pátria SO FIP”), e/ou mudança do controle, direto ou indireto, da IBH VI e suas controladas direta ou 
indiretamente, exceto (i) pelas Transferências Permitidas das Ações Ordinárias (conforme definido no Acordo de Acionistas), e (ii) pelas transferências 
previstas na Cláusula 6.1.2 do Acordo de Acionistas; (vii) aquisição de participação societária direta ou indireta em qualquer pessoa, exceto pela aquisição 
ou subscrição de participação societária adicional pela Companhia na CART; (viii) prestação, pela Companhia ou pela CART, de fianças, avais, coobrigação 
ou quaisquer outras garantias (incluindo a renegociação ou a renovação de garantias já concedidas pela Companhia ou pela CART), em relação a obrigações 
próprias ou de terceiros, incluindo, sem limitação, a constituição de ônus sobre quaisquer bens ou direitos de propriedade da Companhia ou da CART, em 
valor, individual ou agregado, inclusive agregado entre a Companhia e a CART, igual ou superior a R$ 45.000.000,00 (quarenta e cinco milhões de reais), 
excetuadas as fianças, avais ou garantias prestadas pela Companhia para a CART no curso normal de seus negócios e em condições de mercado, desde 
que para fins de cumprimento do objeto do Contrato de Concessão nº 002/ARTESP/2009 (“Contrato de Concessão”) e eventual contratação pela CART de 
bens e serviços que sejam essenciais para tal e que demandem garantia da Companhia; (ix) qualquer destinação do lucro líquido para eventual constituição 
ou incremento (a) de reserva de contingências, exceto se realizada por solicitação expressa do auditor independente da Companhia ou da CART, com a 
finalidade de emitir parecer de auditoria sem ressalvas, e (b) de outras reservas ou retenções, exceto a reserva legal, observado o limite exigido pela Lei das 
S.A.; (x) utilização pela Companhia ou pela CART da reserva de lucros da Companhia para outro fim que não o pagamento do Resgate, do Resgate 
Compulsório (conforme definido no Acordo de Acionistas) ou do Resgate Facultativo (conforme definido no Acordo de Acionistas), conforme seja o caso, ou 
para o pagamento dos Dividendos Prioritários (nesse último caso, o que somente poderá ocorrer na ausência de saldo na conta de lucros do exercício); (xi) 
utilização pela Companhia ou pela CART da Reserva de Capital da Companhia para qualquer outro fim que não (i) o disposto nos incisos I e II do Artigo 200 
da Lei das S.A., e/ou (ii) para constituição de reservas patrimoniais obrigatórias; (xii) qualquer alteração na reserva de lucros, na reserva de capital, e/ou 
quaisquer outras reservas existentes da Companhia, incluindo, mas não se limitando, com relação à sua destinação, contabilização ou volumes, e/ou a 
criação de quaisquer outras reservas da Companhia ou da CART, observadas as ressalvas do item (xi) acima; (xiii) pedido pela Companhia ou pela CART 
de autofalência, recuperação judicial ou extrajudicial, liquidação ou dissolução; (xiv) contratação de endividamento pela Companhia ou pela CART ou 
alteração nos termos e condições do endividamento atual, bem como celebração de quaisquer instrumentos que originem quaisquer novas obrigações 
pecuniárias da Companhia ou da CART, exceto (ou seja, não sendo aplicável o direito de aprovação prévia do titular de Ações Preferenciais) no caso de 
contratação de dívida tendo como objetivo o pagamento da integralidade dos valores de Resgates das Ações Preferenciais; (xv) decisão de investimento em 
novo ativo permanente pela Companhia ou pela CART, incluindo novos projetos no âmbito do setor de concessões rodoviárias explorado pela CART, 
diretamente pela Companhia ou indiretamente pela CART ou suas respectivas Controladas, seja projeto greenfield, por meio de participação em leilões ou 
licitações, de operações de aquisição de participações societárias ou de qualquer outra forma (“Projetos”), sendo certo que (a) reforços de investimento no 
âmbito do Contrato de Concessão; e (b) decisões de investimentos em Projetos já existentes da CART, no curso normal dos seus negócios, e em conformidade 
com Contrato de Concessão, não dependerão de aprovação prévia do titular de Ações Preferenciais; (xvi) aprovação de quaisquer termos e condições 
aplicáveis ao Resgate, ao Resgate Compulsório (conforme definido no Acordo de Acionistas) ou ao Resgate Facultativo (conforme definido no Acordo de 
Acionistas) que não estejam previamente estabelecidos no Acordo de Acionistas e neste Estatuto Social da Companhia ou no estatuto social da CART; (xvii) 
aprovação do exercício do direito de voto a ser proferido pela Companhia e/ou por seus administradores, diretores, conselheiros, funcionários e/ou terceiros 
agindo em seu nome, nas assembleias gerais, reuniões de conselhos de administração, reuniões de sócios e/ou reuniões de órgãos da administração da 
CART que tenha por objeto a deliberação das matérias previstas neste Artigo; e (xviii) celebração pela Companhia ou pela CART de acordos, contratos ou 
negócios com Partes Relacionadas da Companhia ou da CART, incluindo, mas não se limitando, mútuos intercompany, exceto (a) pelas Transações Pré-
Autorizadas (conforme abaixo definido), e (b) por mútuos ativos realizados pela CART à IBH VI para fins de pagamento de Dividendos Prioritários e/ou 
Resgates programados pela Companhia ao acionista que detém as Ações Preferenciais, caso necessário, e, cumulativamente, única e exclusivamente em 
função da existência, na CART, de excesso de caixa disponível para distribuição à Companhia, em situação na qual a CART não disponha de 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 93C0-F708-1351-EEAB.
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lucro distribuível para parte ou a totalidade deste caixa, sendo certo que, caso a CART disponha de lucro distribuível, tal permissão será 
concedida apenas para a eventual diferença positiva entre o caixa disponível e o lucro distribuível. Para fins de esclarecimento, havendo lucro distribuível na 
CART, a distribuição de dividendos pela CART à Companhia deverá sempre ser prioritária e preferencial à realização do mútuo indicado neste item. Para fins 
deste item, “Transações Pré-Autorizadas” significa as transações, em cada caso, realizadas em condições equitativas e de mercado quanto a preço e prazo 
com partes relacionadas da Companhia ou da CART, referentes a, (i) contratos de compartilhamento de custos, incluindo, mas não se limitando a, 
compartilhamento de infraestrutura de back-office, dentre os quais, prestação ou contratação de assessoria jurídica, contábil, controladoria, recursos 
humanos e/ou referente à tecnologia da informação; (ii) contratos de venda de torres, assim como pela contratação de serviços de telecomunicação e 
transmissão de dados a serem prestados pela empresa Winity S.A. e suas controladas que tenham sido celebrados ou contratados até a data de assinatura 
do Acordo de Acionistas; e (iii) transações no montante individual ou agregado inferior a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais) ou o equivalente em outras 
moedas, sendo este valor atualizado pela variação do IPCA no período; e (iv) serviços de assessoria de engenharia, sendo certo que nenhum serviço de 
construção poderá ser entendido como um serviço de assessoria de engenharia. CAPÍTULO VI - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
E LUCROS: ARTIGO 18 - O exercício social terá início em 1º de janeiro e término no dia 31 de dezembro de cada ano. Ao final de cada exercício social, a 
Diretoria fará elaborar o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras exigidas em lei, as quais serão auditadas por auditor independente 
registrado na Comissão de Valores Mobiliários. ARTIGO 19 - Do resultado do exercício, serão deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto 
sobre a renda e para a contribuição social, sobre o lucro líquido. Do lucro líquido apurado após as deduções previstas neste Artigo 26, serão destinados 
sucessivamente e nesta ordem: (i) 5% (cinco por cento) serão deduzidos para constituição da reserva legal até o limite máximo de 20% (vinte por cento) do 
capital social, sendo que a constituição da reserva legal poderá ser dispensada no exercício em que o saldo desta reserva, acrescido do montante das 
reservas de capital, exceder a 30% (trinta por cento) do capital social; (ii) pagamento dos Dividendos Prioritários a que fizerem jus as Ações Preferenciais; 
(iii) após as deduções previstas em “i” e “ii”, os acionistas titulares das ações ordinárias terão o direito de receber dividendo obrigatório correspondente a 1% 
(um por cento) do lucro líquido do exercício; e (iv) o saldo remanescente, após as deduções dos itens “i”, “ii” e “iii” acima, e após atendidas as disposições 
legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral de Acionistas, observada a legislação aplicável e o disposto no Acordo de Acionistas. 
ARTIGO 20 - A Companhia, por deliberação da Assembleia Geral, poderá (i) levantar balanços semestrais, trimestrais ou mensais e declarar dividendos à 
conta de lucros apurados nesses balanços; e (ii) declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no 
último balanço anual ou semestral. ARTIGO 21 - A Diretoria poderá pagar ou creditar, em cada exercício social, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária 
que apreciar as demonstrações financeiras relativas ao exercido, juros sobre capital próprio. ARTIGO 22 - Os dividendos e juros sobre capital próprio pagos 

ou creditados nos termos dos artigos acima serão imputados ao dividendo obrigatório. ARTIGO 23 - Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos 
prazos da lei, somente incidindo correção monetária e/ou juros se assim for determinado pela Assembleia Geral e, se não reclamados dentro de 3 (três) anos 
contados da publicação do ato que autorizou sua distribuição, prescreverão em favor da Companhia. CAPÍTULO VII - LIQUIDAÇÃO: ARTIGO 24 - A 
Companhia somente será dissolvida e entrará em liquidação por deliberação da Assembleia Geral ou nos demais casos previstos em lei. Parágrafo 1º - A 
Assembleia Geral que deliberar sobre a liquidação caberá nomear o respectivo liquidante e fixar-lhe a remuneração. Parágrafo 2º - A Assembleia Geral, se 
assim solicitarem acionistas que representem o número fixado em lei, elegerá o Conselho Fiscal, para o período da liquidação. CAPÍTULO VIII - DA 
RESOLUÇÃO DE CONFLITOS: ARTIGO 25 - A Companhia, seus acionistas, administradores e os membros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver, por 
meio de arbitragem, administrada pelo Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá, toda e qualquer disputa ou controvérsia 
que possa surgir entre eles, relacionada ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições 
contidas na Lei das S.A., no Estatuto Social da Companhia, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento da Companhia, além daquelas 
constantes do Regulamento de Arbitragem da Câmara. CAPÍTULO IX - DISPOSIÇÕES GERAIS: ARTIGO 26 - A Companhia disponibilizará, sempre que 
solicitado por acionista(s), os contratos celebrados com partes a ela relacionadas, programas de opção de aquisição de ações ou outros títulos ou valores 
mobiliários de emissão da Companhia, se existentes. O(s) acionista(s) terão acesso irrestrito aos livros, documentos e informações da Companhia. ARTIGO 
27 - No caso de abertura de seu capital, a Companhia aderirá a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão 
organizado que assegure, no mínimo, os níveis diferenciados de práticas de governança corporativa previstos na Instrução CVM nº 578, de 30 de agosto de 
2016, conforme alterada. ARTIGO 28 - A Companhia observará todas e quaisquer disposições do Acordo de Acionistas arquivado em sua sede, durante todo 
o período de sua vigência, nos termos do artigo 118 da Lei das S.A. A Companhia não registrará, consentirá ou ratificará qualquer ato, deliberação, voto ou 
aprovação dos acionistas ou de qualquer conselheiro, diretor, administrador ou representante dos acionistas ou da Companhia, que viole ou que seja 
incompatível com as disposições do Acordo de Acionistas ou que, de qualquer forma, possa prejudicar os direitos dos acionistas previstos no Acordo de 
Acionistas. A Companhia não praticará qualquer ato, e não deixará de praticar qualquer ato, se o efeito de referida prática ou omissão violar ou for incompatível 
com as disposições do Acordo de Acionistas ou, de qualquer forma, puder prejudicar os direitos dos Acionistas sob este Acordo, de forma direta ou indireta. 
Em caso de conflito entre este Estatuto Social e as disposições do Acordo de Acionistas, prevalecerá o disposto no Acordo de Acionistas. ARTIGO 29 - Os 
casos omissos no presente Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com as disposições da Lei das S.A.  Estatuto 

Social Consolidado da Infraestrutura Brasil Holding II S.A. em Assembleia Geral Extraordinária de 21 de dezembro de 2022. Gilson de Oliveira Carvalho - 
Presidente; Daniel Becker - Secretário.

CLARO PAY HOLDING S.A.
CNPJ/ME: 48.199.539/0001-48 - NIRE: 3530060204-8

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 18 DE NOVEMBRO DE 2022

01. Data, Hora e Local: Aos 18 dias de novembro de 2022, às 10:30, na sede social da Claro Pay Holding 
S.A. (“Companhia”), localizada na cidade e Estado de São Paulo, na Rua Henri Dunant, nº 780, Torre B, 
16º andar, Santo Amaro, CEP 04709-110. 02. Convocação e Presenças: Face à presença dos 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, foram dispensadas as formalidades 
de convocação, de acordo com o Art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). 03. Mesa: Os trabalhos foram 
presididos pelo Sr. Roberto Catalão Cardoso, que convidou o Sr. José Carlos Capdeville Whitaker 
Carneiro para atuar como secretário. 04. Ordem do Dia e Deliberações: Por acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia, foram adotadas as seguintes deliberações por unanimidade 
de votos e sem qualquer restrição ou ressalva: 4.1. Autorizar que a lavratura da ata que se refere à 
presente Assembleia Geral Extraordinária seja feita sob a forma de sumário como faculta o §1º do  
Art. 130 da LSA. 4.2. Aprovar um aumento de capital social da Companhia no montante de 
R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais) com a emissão 11.357.673 (onze milhões, trezentos e cinquenta 
e sete mil, seiscentos e setenta e três) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo 
preço de emissão de R$ 0,4402310317 por ações, calculado com base no Artigo 170, §1º, Inciso II da 
LSA, todas subscritas individualmente pela sócia Claro Telecom Participações S.A. e neste ato 
integralizadas em moeda corrente nacional, conforme Boletim de Subscrição anexo à presente ata como 
Anexo I, passando o capital social de R$ 25.766.639,30 (vinte e cinco milhões, setecentos e sessenta e 
seis mil, seiscentos e trinta e nove reais e trinta centavos) para R$ 30.766.639,30 (trinta milhões, 
setecentos e sessenta e seis mil, seiscentos e trinta e nove reais e trinta centavos). 4.2.1 As novas ações 
conferirão os mesmos direitos e terão as mesmas características e restrições das demais ações de 
mesma espécie de emissão da Companhia, e participarão de forma integral em quaisquer distribuições 
de dividendos e/ou juros sobre o capital próprio que venham a ser declarados pela Companhia a partir 
da presente data. 4.2.2 A acionista Telmex Solutions Telecomunicações S.A. expressamente confirma, 
por meio deste ato, sua renúncia ao direito de preferência na subscrição das novas ações da Companhia 
em benefício da sócia Claro Telecom Participações S.A., em observância aos termos do Artigo 171, §6º 
da Lei nº 6.404/76. 4.3. Aprovar, em consequência das deliberações retro, a alteração do caput do Artigo 
5º do Estatuto Social da Sociedade, que passará a viger com a redação abaixo: “Art. 5º. O capital social 
é de R$ 30.766.639,30 (trinta milhões, setecentos e sessenta e seis mil, seiscentos e trinta e nove reais 
e trinta centavos), totalmente subscrito e integralizado, representado por 39.213.807 (trinta e nove 
milhões, duzentos e treze mil, oitocentos e sete) ações, sendo todas ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal.” 4.4. Em face das deliberações retro, aprovar a consolidação do Estatuto Social que, 
devidamente rubricado, passa a integrar a presente ata na forma de seu Anexo II. 4.5. Aprovar e 
autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos necessários à efetivação das 
deliberações acima tomadas. 5. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida 
e aprovada, foi assinada pelos presentes. A) Mesa: Roberto Catalão Cardoso, Presidente; José Carlos 
Capdeville Whitaker Carneiro, Secretário. B) Acionistas Presentes: Claro Telecom Participações S.A. e 
Telmex Solutions Telecomunicações S.A., ambas representadas por seu Diretor, Sr. Roberto Catalão 
Cardoso. São Paulo, 18 de novembro de 2022. Confere com a original, lavrada em livro próprio.  
Secretário - José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro. JUCESP nº 1.005.896/22-7 em 30/12/2022. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Anexo II - Estatuto Social da Claro Pay Holding S.A. - 
Capítulo I - Denominação, Objeto, Sede e Duração: Artigo 1º - Claro Pay Holding S.A. é uma 
sociedade por ações que se rege por este Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem 
aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem sede na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, Rua 
Henri Dunant, nº 780, Torre B, 16º andar, Santo Amaro, CEP 04709-110, sendo-lhe facultada a abertura 
de filiais, agências, sucursais, escritórios ou depósitos em qualquer localidade do país ou do exterior, 
mediante deliberação da Diretoria. Artigo 3º - A Companhia tem por objetivo social a participação 
exclusiva em instituições financeiras ou outras instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social e 
Ações: Artigo 5º - O capital social é de R$ 30.766.639,30 (trinta milhões, setecentos e sessenta e seis 
mil, seiscentos e trinta e nove reais e trinta centavos), totalmente subscrito e integralizado, representado 
por 39.213.807 (trinta e nove milhões, duzentos e treze mil, oitocentos e sete) ações, sendo todas 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro - Cada ação corresponde a um voto 
nas deliberações sociais. Parágrafo Segundo - As ações provenientes de aumento de capital serão 
distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que for fixado pela Assembleia que deliberar 
sobre o aumento de capital. Parágrafo Terceiro - Mediante aprovação das acionistas representando a 
maioria do capital social, a companhia poderá adquirir as próprias ações para efeito de cancelamento ou 
permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para posteriormente aliená-las, observadas 
as normas legais e o regulamento em vigor. Capítulo III - Assembleia Geral: Artigo 6º - A Assembleia 
Geral tem a competência para deliberar acerca das matérias expressamente previstas na Lei  
nº 6.404/76. Artigo 7º - As Assembleias Gerais serão convocadas pelo Conselho de Administração ou 
na forma no parágrafo único do artigo 123 da Lei nº 6.404/76. Artigo 8º - A Assembleia Geral será 
instalada e presidida pelo acionista indicado pela maioria dos presentes. Parágrafo Único - O secretário 
da mesa será de livre escolha do presidente da assembleia. Artigo 9º - Compete a Assembleia, além de 
outras matérias a ele atribuídas por lei e neste Estatuto Social, decidir sobre: I - eleição e destituição dos 
membros da Diretoria e fixação de sua remuneração individual, observado o limite global fixado pela 
Assembleia Geral; II - detalhamento das funções, atribuições e limites de alçada dos membros da 
Diretoria, não especificados neste Estatuto; III - escolha e destituição de auditores independentes da 
Companhia; IV - aprovação das demonstrações financeiras e de proposta para a distribuição de 
dividendos intermediários ou intercalares, relativos a períodos menores que o anual, observadas as 
disposições legais; V - autorização para a aquisição de ações de emissão da própria Companhia, para 
efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria e posterior alienação, observadas as disposições 
legais e regulamentares pertinentes. Capítulo IV - Administração: Artigo 10º - A Administração da 
Companhia será exercida pela Diretoria. Seção I - Da Diretoria: Artigo 11 - A Diretoria da Companhia 
será composta por, no mínimo, 02 (dois) e, no máximo, 05 (cinco) Diretores, acionistas ou não, todos 
residentes no País. Parágrafo 1º - Os Diretores serão eleitos para mandato de 03 (três) anos, podendo 
ser reeleitos. Parágrafo 2º - Os membros da Diretoria não reeleitos permanecerão no exercício dos 
respectivos cargos até a posse dos novos Diretores. Artigo 12 - A Diretoria é responsável pela 
administração e gerência dos negócios da Companhia, exercendo seus poderes de acordo com a lei, 
este Estatuto, as deliberações da Assembleia Geral, cabendo-lhe as seguintes atribuições: I - cumprir e 
fazer cumprir a política e a orientação geral dos negócios da Companhia; II - anualmente, traçar o plano 
de atividades da Companhia para implementação do plano de negócios; III - aprovar a abertura e o 
fechamento de filiais, escritórios, agências e representações da Companhia, no Brasil e no exterior, na 
forma do artigo 2º deste Estatuto Social; IV - deliberação quanto ao pagamento aos acionistas de juros 
sobre capital próprio da Companhia, respeitados os limites estabelecidos na legislação em vigor. 
Parágrafo 2º - As deliberações da Diretoria serão tomadas em reunião, e aprovadas pelo voto favorável 
da maioria de seus membros. Dessas deliberações será lavrada a ata correspondente. Artigo 13 - 
Compete a cada Diretor agir sempre com o cuidado, diligência, ética, lealdade e probidade na condução 
de suas atividades e das áreas sob sua responsabilidade. Artigo 14 - A representação da Companhia, 
ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, em todos os atos necessários à condução do objeto social 
da Companhia, inclusive na assinatura de documentos que importem em responsabilidade para esta, 
bem como perante suas controladas, acionistas e o público em geral, e no relacionamento com quaisquer 
entidades governamentais e/ou regulatórias, deverá ser realizada por 02 (dois) Diretores em conjunto, ou 
por 02 (dois) procuradores em conjunto, ou, ainda, por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador. 
Parágrafo Único - A Companhia poderá ser representada por um Diretor ou um procurador, agindo 
isoladamente, (a) em juízo ou em assembleias gerais de companhias das quais a Companhia seja 
acionista, (b) no endosso de cheques ou documentos para depósito ou cobrança, e (c) perante 
repartições públicas federais, estaduais, e municipais, sociedades de economia mista não financeiras e 
concessionárias de serviço público. Artigo 15 - Independentemente do disposto no artigo 15 acima, a 
Companhia poderá ser representada, em caráter excepcional, por qualquer Diretor, ou procurador com 
poderes especiais, desde que haja autorização específica e expressa da Assembleia Geral, servindo a 
ata correspondente como documento hábil para a prática dos atos autorizados. Capítulo V - Conselho 
Fiscal: Artigo 16 - A Companhia terá um conselho fiscal, de funcionamento não permanente que, 
quando instalado, deve ser composto de 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, 
indicados nos termos da Lei 6.404/76 e com as atribuições ali previstas. Parágrafo Único - Os membros 
do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 1 (um) ano, 
permitida a reeleição. Capítulo VI - Exercício Social, Balanço e Resultados: Artigo 17 - O exercício 
social terminará em 31 de dezembro de cada ano. Ao final de cada exercício social a administração fará 
elaborar o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas por lei. Parágrafo 1º -  
A diretoria poderá determinar o levantamento de balanço semestral ou, respeitados os preceitos legais, 
em períodos menores, e aprovar a distribuição de dividendos intercalares com base nos lucros apurados. 
Parágrafo 2º - A qualquer tempo, a Diretoria poderá deliberar a distribuição de dividendos intermediários 
à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros. Artigo 18 - Do resultado do exercício serão 
deduzidos, antes de qualquer participação, eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o imposto 
de renda. Parágrafo 1º - Do lucro líquido do exercício, obtido após a dedução de que trata o parágrafo 
anterior, destinar-se-á: I - 5% (cinco por cento) para reserva legal, até atingir 20% (vinte por cento) do 
capital social integralizado; e II - 1% (um por cento), no mínimo, para pagamento de dividendo obrigatório 
a todos os acionistas. Parágrafo 2º - Atendida a distribuição prevista no parágrafo anterior, e aquelas 
previstas na Lei 6.404/76, o saldo do lucro líquido não alocado ao pagamento do dividendo mínimo 
obrigatório terá a destinação que lhe der a Assembleia Geral, a qual deverá destiná-lo integralmente. 
Artigo 19 - Os órgãos da administração poderão pagar ou creditar juros sobre o capital próprio nos 
termos da legislação e regulamentação pertinentes. Capítulo VII - Dissolução, Liquidação e Extinção: 
Artigo 20 - A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção nos casos previstos em lei, ou em 
virtude de deliberação da Assembleia Geral. Parágrafo Único - A Assembleia Geral nomeará o 
liquidante, determinará o modo da liquidação da Companhia e elegerá o conselho fiscal, ou manterá o já 
existente, que somente funcionará durante o período de liquidação caso solicitado pelos acionistas.

INFRAESTRUTURA BRASIL HOLDING VI S.A.
CNPJ/ME nº 35.378.705/0001-21 - NIRE 35.300.544.08-1

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
REALIZADA EM 21 DE DEZEMBRO DE 2022

1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 21 (vinte e um) dias de dezembro de 2022, às 9:00 horas, na sede 
da INFRAESTRUTURA BRASIL HOLDING VI S.A., na Cidade de Bauru, Estado de São Paulo, na 
Avenida Issa Marar, nº 2-200, Parque Residencial, Samambaia, CEP 17.018-002 (“Companhia”).  
2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: A convocação foi dispensada, tendo em vista a presença da 
totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, na forma do artigo 11, 
parágrafo primeiro, do Estatuto Social da Companhia. 3. MESA: Os trabalhos foram presididos pelo 
Sr. Roberto Lúcio Cerdeira Filho e secretariados pelo Sr. Felipe Andrade Pinto. 4. ORDEM DO DIA: 
Examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) a assinatura, pela Companhia, de 
Acordo de Investimento a ser celebrado, dentre outras partes, com o Itaú Unibanco S.A. (“Investidor”), 
com a interveniência e anuência de Infraestrutura Brasil Holding II S.A. (“IBH II”) (“Acordo de 
Investimento”), para a realização de um investimento minoritário pelo Investidor na IBH II no valor de 
R$ 750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de reais), mediante a subscrição e integralização 
de ações preferenciais de emissão da IBH II representativas de até 19,9% da participação acionária 
total da IBH II e, indiretamente, de participação na Concessionária Auto Raposo Tavares S.A. (“Cart”) 
(“Operação”); (ii) a assinatura, pela Companhia, do Acordo de Acionistas da IBH II a ser celebrado, 
dentre outras partes, com o Investidor, com a interveniência e anuência da IBH II (“Acordo de 
Acionistas da IBH II” e, em conjunto com o Acordo de Investimento, os “Documentos da Operação”); 
(iii) a orientação de voto favorável da Companhia na assembleia geral extraordinária da IBH II (“AGE 
da IBH II”), no sentido de aprovar: (a) a conversão da totalidade das ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal de emissão da IBH II representativas de 100% (cem por cento) do capital social 
total e votante da IBH II em ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal; (b) a criação, pela IBH 
II, de ações preferenciais resgatáveis, a serem subdivididas em classe “A” à classe “L”, todas 
escriturais e sem valor nominal de emissão da IBH II (“Ações Preferenciais”), as quais deverão ter as 
características, vantagens e preferências descritas no Acordo de Investimento e no Acordo de 
Acionistas da IBH II, incluindo o direito de recebimento de dividendos fixos, obrigatórios, prioritários, 
cumulativos, a serem pagos semestralmente, de acordo com os termos e condições a serem 
deliberados e aprovados no âmbito da AGE da IBH II, de acordo com o previsto nos Documentos da 
Operação; (c) o aumento do capital social da IBH II, mediante a emissão de 126.161.538 (cento e 
vinte e seis milhões, cento e sessenta e um mil, quinhentas e trinta e oito) Ações Preferenciais, a 
serem subscritas e integralizadas pelo Investidor, de acordo com os termos, condições, prazos e 
valores a serem deliberados e aprovados no âmbito da AGE da IBH II, de acordo com o previsto nos 
Documentos da Operação, ao preço de emissão aproximado de R$ 5,9447595 por ação preferencial, 
totalizando um preço total de emissão de R$ 750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de 
reais), dos quais (1) o montante de R$ 375.000.000,00 (trezentos e setenta e cinco milhões de reais) 
será destinado ao capital social da IBH II, o qual passará dos atuais R$600.700.050,00 (seiscentos 
milhões, setecentos mil e cinquenta reais) para R$975.700.050,00 (novecentos e setenta e cinco 
milhões, setecentos mil e cinquenta reais), e (2) o montante remanescente de R$375.000.000,00 
(trezentos e setenta e cinco milhões de reais) será destinado à reserva de capital da IBH II; (d) a 
renúncia, pela Companhia, do direito de preferência para a subscrição e integralização das Ações 
Preferenciais (“Direito de Preferência”), em favor do Investidor; (e) a reforma e consolidação do 
estatuto social da IBH II, de acordo com os termos e condições a serem deliberados e aprovados no 
âmbito da AGE da IBH II, de acordo com o previsto nos Documentos da Operação; e (f) deliberar e 
aprovar no âmbito da AGE da IBH II quaisquer outros atos e matérias necessárias à implementação 
da Operação; (iv) a autorização para a Companhia celebrar, por seus diretores e/ou representantes, 
todos os documentos e instrumentos contratuais necessários e relacionados à Operação, incluindo, 
mas não se limitando, o Acordo de Investimento, o Acordo de Acionistas da IBH II, eventuais 
aditamentos, e quaisquer outros documentos e instrumentos necessários à implementação da 
Operação; e (v) a ratificação de todos os atos praticados pela Diretoria da Companhia no âmbito da 
Operação até a presente data. 5. DELIBERAÇÕES: Após o exame e discussão das matérias 
constantes da ordem do dia, foram deliberadas, por unanimidade de votos dos membros do Conselho 
de Administração, e sem quaisquer restrições ou ressalvas, as seguintes deliberações: (i) Aprovar e 
ratificar a assinatura, pela Companhia, do Acordo de Investimento, contendo os termos e condições 
para a realização da Operação; (ii) Aprovar e ratificar a assinatura, pela Companhia, do Acordo de 
Acionistas da IBH II; (iii) Aprovar a orientação de voto favorável da Companhia na AGE da IBH II, no 
sentido de aprovar: (a) a conversão da totalidade das ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal de emissão da IBH II representativas de 100% (cem por cento) do capital social total e 
votante da IBH II em ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal; (b) a criação, pela IBH II, das 
Ações Preferenciais, as quais deverão ter as características, vantagens e preferências descritas no 
Acordo de Investimento e no Acordo de Acionistas da IBH II, incluindo o direito de recebimento de 
dividendos fixos, obrigatórios, prioritários, cumulativos, a serem pagos semestralmente, de acordo 
com os termos e condições a serem deliberados e aprovados no âmbito da AGE da IBH II, de acordo 
com o previsto nos Documentos da Operação; (c) o Aumento de Capital da IBH II, mediante a 
emissão de 126.161.538 (cento e vinte e seis milhões, cento e sessenta e um mil, quinhentas e trinta 
e oito) Ações Preferenciais, a serem subscritas e integralizadas pelo Investidor, de acordo com os 
termos, condições, prazos e valores a serem deliberados e aprovados no âmbito da AGE da IBH II, 
de acordo com o previsto nos Documentos da Operação, totalizando um preço total de emissão de 
R$ 750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de reais), dos quais (1) o montante de 
R$ 375.000.000,00 (trezentos e setenta e cinco milhões de reais) será destinado ao capital social da 
IBH II, o qual passará dos atuais R$600.700.050,00 (seiscentos milhões, setecentos mil e cinquenta 
reais) para R$975.700.050,00 (novecentos e setenta e cinco milhões, setecentos mil e cinquenta 
reais), e (2) o montante remanescente de R$ 375.000.000,00 (trezentos e setenta e cinco milhões de 
reais) será destinado à reserva de capital da IBH II; (d) a renúncia, pela Companhia, do Direito de 
Preferência, em favor do Investidor; (e) a ampla reforma e consolidação do estatuto social da IBH II, 
de acordo com os termos e condições a serem deliberados e aprovados no âmbito da AGE da IBH 
II, de acordo com o previsto nos Documentos da Operação; e (f) deliberar e aprovar no âmbito da 
AGE da IBH II quaisquer outros atos e matérias necessárias à implementação da Operação;  
(iv) Autorizar a celebração, pela Companhia, por seus diretores e/ou representantes, de todos os 
documentos e instrumentos contratuais necessários e relacionados à Operação, incluindo, mas não 
se limitando, o Acordo de Investimento, o Acordo de Acionistas da IBH II, eventuais aditamentos, e 
quaisquer outros documentos e instrumentos necessários à implementação da Operação; e 
(v) Ratificar todos os atos praticados pela Diretoria da Companhia no âmbito da Operação até a 
presente data. 6. ENCERRAMENTO: Não havendo nada mais a tratar, foi encerrada a Reunião, da 
qual se lavrou a presente Ata, que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. 
Mesa: Roberto Lúcio Cerdeira Filho, Presidente; Felipe Andrade Pinto, Secretário. Conselheiros: 
Roberto Lúcio Cerdeira Filho; Felipe Andrade Pinto; Ricardo Fernandes Prado Alves. A presente ata 
é cópia fiel da via lavrada em livro próprio. São Paulo, 21 de dezembro de 2022. Mesa: Roberto Lúcio 
Cerdeira Filho - Presidente; Felipe Andrade Pinto - Secretário. Conselheiros: Roberto Lúcio Cerdeira 
Filho; Felipe Andrade Pinto; Ricardo Fernandes Prado Alves. JUCESP nº 1.001.964/22-6 em 
27/12/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 93C0-F708-1351-EEAB.
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Núcleo Engenharia Consultiva S.A.
CNPJ/ME nº 38.894.804/0001-54  –  NIRE nº 35300389212

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 16 de dezembro de 2022

1. Data, Hora e Local: Em 16 de dezembro de 2022, às 10:00 horas, realizada de forma virtual, por 
meio de sistema eletrônico de participação remota - Plataforma Teams, aplicativo que permite a correta 

Núcleo Engenharia Consultiva S.A., localizada na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, nº 1.357, 8º andar, Cerqueira César, 
CEP 01.419-908 (“Companhia” ou “Emissora”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação, nos termos do parágrafo quarto do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença da acionista representando a totalidade 
do capital social da Companhia, conforme assinatura lançada no livro de registro de presença de 
acionistas da Companhia. 3. Mesa: Foi aclamado para presidir os trabalhos o Sr. Ricardo Gomes, que 
convidou o Sr. Roberto Carlos Escobar
4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) 
Núcleo realizada em 27 de outubro de 2022, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo sob nº 654.050/22-3 (“ caput, 

R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais) (“Emissão”), para distribuição pública, com esforços 
restritos de distribuição, nos termos da Instrução nº 476 da Comissão de Valores Mobiliários, de 16 de 

(ii) 
(iii) a 

conforme previsto em seu estatuto social, pratiquem todos os atos, tomem todas as providências e 
adotem todas as medidas necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações 
acima indicadas. 5. Deliberações:
acionista detentora da totalidade do capital social da Companhia deliberou: (i) 
redação do caput
27.10.2022, que aprovou a realização da Emissão pela Companhia, os quais passarão a vigorar 

(i) Aprovar a Emissão e a Oferta Restrita com as seguintes características principais, 
a serem formalizadas no “Instrumento Particular de Escritura da Primeira Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional 
Fidejussória, em Série Única, Para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da 
Núcleo Engenharia Consultiva S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de emissora, a 
Núcleo Holding Ltda., o Sr. Ricardo Gomes e a Sra. Sonia Maria Ferreira Gomes, na qualidade de 

Fiadores”), e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., 
Debenturistas”, “Agente Fiduciário” e 

“Escritura de Emissão”, respectivamente):” (…) “(b) Valor da Emissão. O valor da Emissão será de até 

Valor Total da Emissão”), observada a possibilidade de distribuição parcial das Debêntures, 

conforme o procedimento de bookbuilding a ser descrito na Escritura de Emissão e posteriormente 
” (…) “(c) Quantidade de Debêntures e 

Número de Séries.
realizada em série única, observada a possibilidade de distribuição parcial das Debêntures, nos termos 

” (…) “(f) Data de Vencimento. Ressalvadas as hipóteses 
a serem previstas na Escritura de Emissão, a data de vencimento das Debêntures será estabelecida na 

Data de Vencimento”).” (…) “(g) Colocação e Procedimento de Distribuição. As Debêntures serão 
objeto de distribuição pública, com esforços restritos de distribuição, sob regime de melhores esforços 

Coordenador Líder”), nos termos do artigo 3º da 
Instrução CVM 476 e do “Contrato de Distribuição Pública com Esforços Restritos, em Regime de 
Melhores Esforços, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie 

Engenharia Consultiva S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia, o Coordenador Líder e os Fiadores 
Contrato de Distribuição”). (…) “(h) Distribuição Parcial. 

Será admitida a distribuição parcial das Debêntures, observado o procedimento de bookbuilding a ser 
descrito na Escritura de Emissão.” (…) “(q) Remuneração das Debêntures. Sobre o Valor Nominal 

Remuneração”). 

caso) das Debêntures, desde a Data de Início da Rentabilidade ou da Data de Pagamento da 

prevista na Escritura de Emissão.” (…) “(y) Garantia Real.
pagamento do Valor Total da Emissão na Data de Emissão, acrescido da Remuneração e dos Encargos 

principais ou acessórias, presentes e/ou futuras, a serem previstas na Escritura de Emissão, no 
Contrato de Cessão Fiduciária, e nos demais documentos da Emissão, incluindo, sem limitação, os 
honorários do Agente Fiduciário, qualquer custo ou despesa incorrida pelo Agente Fiduciário, inclusive 

e/ou da Escritura de Emissão, dentro dos limites da atuação do Agente Fiduciário, nos termos da 
Escritura de Emissão e da regulamentação aplicável, e/ou pelos Debenturistas incluindo, mas não se 
limitando, aos honorários de sucumbência arbitrados em juízo. e/ou, quando houver, verbas 
indenizatórias devidas pela Emissora conforme previsto na Escritura de Emissão e no Contrato de 

Obrigações Garantidas”), será constituída, em caráter irrevogável e irretratável, em 
favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, bem como seus respectivos sucessores 

Cessão Fiduciária”): (i) a totalidade 
dos direitos creditórios, presentes e futuros, decorrentes do pagamento, de acordos, ou de litígios 
judiciais ou administrativos de determinados contratos de prestação de serviços ou demais instrumentos 

de Direitos Creditórios e Conta Vinculada em Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a 

Agente de Garantias Contrato de Cessão 
Fiduciária”); (ii) a titularidade de todos e quaisquer direitos creditórios de que seja titular em decorrência 

(iii) a 

de titularidade da Emissora e de movimentação restrita, aberta junto ao banco depositário da Emissão 
Banco Depositário” e “Conta Vinculada”, respectivamente), a ser indicada no Contrato de Cessão 

Fiduciária. (ii) (iii) aprovar 

em seu estatuto social, pratiquem todos os atos, tomem todas as providências e adotem todas as 
medidas necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações acima indicadas. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer 

pelo tempo necessário à lavratura desta ata na forma de sumário, nos termos do artigo 130, parágrafo 

presente ata foi lida, conferida, achada conforme e aprovada e, encerrados os trabalhos, foi então 
assinada por todos os presentes, digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da 

1º do artigo 5º da Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, conforme alterada. Autorizada a publicação 
da presente ata com a omissão das assinaturas dos acionistas, nos termos do artigo 130, parágrafo 2º, 
da Lei das Sociedades por Ações. São Paulo, 16 de dezembro de 2022. [
original lavrada em livro próprio Presidente da Mesa  Roberto Carlos Escobar - 
Secretário

Núcleo Engenharia Consultiva S.A. 
CNPJ/ME nº 38.894.804/0001-54 – NIRE 35300389212

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de outubro de 2022

1. Data, Hora e Local: Em 27 de outubro de 2022, às 10:00 horas, realizada de forma virtual, por meio 
de sistema eletrônico de participação remota - Plataforma Teams, aplicativo que permite a correta 

Núcleo Engenharia Consultiva S.A., localizada na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, nº 1.357, 8º andar, Cerqueira César, 
CEP 01.419-908 (“Companhia” ou “Emissora”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, 
nos termos do parágrafo quarto do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das 
Sociedades por Ações”), em razão da presença da acionista representando a totalidade do capital social 
da Companhia, conforme assinatura lançada no livro de registro de presença de acionistas da 
Companhia. 3. Mesa: Foi aclamado para presidir os trabalhos o Sr. Ricardo Gomes, que convidou o 
Sr. Roberto Carlos Escobar 4. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre: (i)

total de R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais) (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), 

Comissão de Valores Mobiliários (“CVM Instrução CVM 
476” e “Oferta Restrita”, respectivamente); (ii) a outorga da Cessão Fiduciária (conforme abaixo 

(iii) a outorga de procuração pela Companhia pelo prazo das Obrigações Garantidas 
(iv) autorização expressa para que a diretoria da Companhia e/ou seus 

procuradores, conforme previsto em seu estatuto social, pratiquem todos os atos, tomem todas as 
providências e adotem todas as medidas necessárias à formalização, efetivação e administração das 
deliberações acima indicadas, bem como celebrar todo e qualquer documento necessário à efetivação 
da Emissão e da outorga da Cessão Fiduciária, incluindo, sem limitação, a Escritura de Emissão, o 

aditamentos; e (v)
por seus procuradores para a realização da Emissão, da Oferta Restrita e/ou da outorga da Cessão 
Fiduciária. 5. Deliberações:
detentora da totalidade do capital social da Companhia deliberou: (i) Aprovar a Emissão e a Oferta 

Instrumento Particular de 
Escritura da Primeira Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com 
Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, Para Distribuição Pública, com 
Esforços Restritos de Distribuição, da Núcleo Engenharia Consultiva S.A.”, a ser celebrado entre a 

(“Fiadores”), e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., na qualidade de 
representante dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”, “Agente Fiduciário” e “Escritura de 
Emissão”, respectivamente): (a) Número da Emissão: A Emissão representa a 1ª (primeira) emissão de 
debêntures da Companhia. (b) Valor da Emissão: O valor da Emissão será de R$ 25.000.000,00 (vinte 

Valor Total da Emissão”), 
observada a possibilidade de distribuição parcial das Debêntures, nos termos a serem previstos na 
Escritura de Emissão. (c) Quantidade de Debêntures e Número de Séries: A Emissão será composta 

distribuição parcial das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão. (d) Valor 
Nominal Unitário: As Debêntures terão valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de 
Emissão (“Valor Nominal Unitário”). (e) Data de Emissão:
emissão das Debêntures será estabelecida na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”). (f) Data de 
Vencimento: 
vencimento das Debêntures será estabelecida na Escritura de Emissão (“Data de Vencimento”). 
(g) Colocação e Procedimento de Distribuição:
com esforços restritos de distribuição, sob regime de melhores esforços de colocação para a totalidade 

de valores mobiliários (“Coordenadores
“ ”), nos termos do artigo 3º da Instrução CVM 476 e do “Instrumento Particular de 
Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública com Esforços Restritos de Distribuição da 
Primeira Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, 
com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, da Núcleo Engenharia Consultiva S.A.”, a ser 
celebrado entre a Companhia e os Coordenadores (conforme aditado de tempos em tempos, “Contrato 
de Distribuição”). (h) Distribuição Parcial: Será admitida a distribuição parcial das Debêntures, 

nº 30, de 11 de maio de 2021, conforme em vigor), no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses, 

termos do artigo 8º-A da Instrução CVM 476. (i) Depósito na B3: As Debêntures serão depositadas 
para: (i) 
Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão 
B3 (“B3 (ii) negociação, observado 
os termos a serem dispostos na Escritura de Emissão, no mercado secundário por meio do CETIP21 - 

(j) Forma, Tipo e 
Conversibilidade: As Debêntures serão da forma nominativa, escritural, sem a emissão de cautelas, 

(k) Comprovação de Titularidade: A 

titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato das Debêntures emitido pelo Escriturador 

Debêntures custodiadas eletronicamente na B3, o extrato em nome dos Debenturistas emitido pela B3. 
(l) Agente de Liquidação e Escriturador: O agente de liquidação da Emissão e escriturador das 
Debêntures será a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente de Liquidação 
e “Escriturador
Liquidação e/ou o Escriturador na prestação dos serviços relativos à Emissão e às Debêntures). 
(m) Espécie: As Debêntures serão da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58 da Lei das 

(n) Forma e Preço de Subscrição e de 
Integralização: As Debêntures serão integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da 
subscrição, durante o prazo de distribuição das Debêntures na forma dos artigos 7º-A e 8º da Instrução 
CVM 476, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3, pelo seu Valor Nominal Unitário na 
data da primeira subscrição e integralização das Debêntures (“Data da Primeira Integralização”). Caso 
ocorra a subscrição e integralização das Debêntures em mais de uma data, o preço de subscrição para 

pro rata temporis 
desde a Data da Primeira Integralização ou desde a Data de Pagamento da Remuneração das 

de sua efetiva integralização, exclusive. As Debêntures poderão ser subscritas com ágio ou deságio, a 

condições a todos os investidores em cada data de integralização e com expressa anuência da 
Emissora. (o) Atualização Monetária das Debêntures: O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, não será atualizado monetariamente. (p) Data de 
Início da Rentabilidade: 
da Primeira Integralização das Debêntures (“ ”). (q) Remuneração das 
Debêntures: Sobre o Valor Nominal Unitário (ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso) das 

Internet 
(www.b3.com.br), acrescida de um spread
base 252 Dias Úteis (“Remuneração”). A Remuneração será calculada de forma exponencial e 
cumulativa pro rata temporis

Rentabilidade ou da Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures imediatamente anterior 
(inclusive), conforme o caso, até a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures subsequente 

(r) Pagamento da 
Remuneração:
Remuneração das Debêntures será realizado mensalmente, conforme as datas a serem previstas na 
Escritura de Emissão (cada uma, uma “Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures”). 

(s) Amortização: 
Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em parcelas mensais, conforme cronograma a 
ser previsto na Escritura de Emissão. (t) Resgate Antecipado Facultativo Total: A Emissora poderá, a 
seu exclusivo critério, a partir da data a ser prevista na Escritura de Emissão, realizar o resgate 
antecipado facultativo total ou parcial das Debêntures, com o consequente cancelamento das 
Debêntures resgatadas, observados os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão 
(“Resgate Antecipado Facultativo”). Os demais termos e condições do Resgate Antecipado Facultativo 
estarão previstos na Escritura de Emissão. (u) Oferta de Resgate Antecipado: A Emissora poderá 

Escritura de Emissão, a partir da data a ser prevista na Escritura de Emissão, oferta de resgate 
antecipado total ou parcial das Debêntures, com o consequente cancelamento das Debêntures 
resgatadas (“Oferta de Resgate Antecipado”). Os demais termos e condições da Oferta de Resgate 
Antecipado estarão previstos na Escritura de Emissão. (v) Aquisição Antecipada Facultativa: A 
Emissora poderá, a partir da data a ser prevista na Escritura de Emissão, a seu exclusivo critério, 
adquirir Debêntures, observado o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações 
e as restrições de negociação previstas na Instrução CVM 476 (“Aquisição Antecipada Facultativa”). Os 
demais termos e condições da Aquisição Facultativa estarão previstos na Escritura de Emissão. 
(w) Amortização Extraordinária Facultativa: A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, a partir da 
data a ser prevista na Escritura de Emissão, realizar a amortização extraordinária facultativa limitada a 

Unitário, conforme o caso, que deverá abranger, proporcionalmente, todas as Debêntures, a seu 
exclusivo critério e independentemente da anuência dos Debenturistas a qualquer tempo (“Amortização 
Extraordinária Facultativa”). Os demais termos e condições da Amortização Extraordinária Facultativa 
estarão previstos na Escritura de Emissão. (x) Repactuação:
repactuação programada. (y) Garantia Real:

presentes e/ou futuras, a serem previstas na Escritura de Emissão, no Contrato de Cessão Fiduciária, e 
nos demais documentos da Emissão, incluindo, sem limitação, os honorários do Agente Fiduciário, 
qualquer custo ou despesa incorrida pelo Agente Fiduciário, inclusive em decorrência de processos, 

dos Debenturistas e prerrogativas decorrentes das Debêntures e/ou da Escritura de Emissão, dentro dos 
limites da atuação do Agente Fiduciário, nos termos da Escritura de Emissão e da regulamentação 
aplicável, e/ou pelos Debenturistas incluindo, mas não se limitando, aos honorários de sucumbência 

Obrigações 
Garantidas
representados pelo Agente Fiduciário, bem como seus respectivos sucessores e eventuais cessionário, 

Cessão Fiduciária”): (i) 

Emissora e que serão listados no “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e 
Conta Vinculada em Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Emissora, o Agente Fiduciário 
e a Creditcorp Serviços Corporativos S.A. (“Agente de Garantias”), na qualidade de representantes dos 
Debenturistas (“Contrato de Cessão Fiduciária” e “Contratos de Serviços Onerados”, respectivamente), 

Fiduciária (“ ”); e (ii) a titularidade da Conta Vinculada 

detidos pela Emissora com relação à conta corrente vinculada de titularidade da Emissora e de 
Banco Depositário” e “Conta 

Vinculada”, respectivamente), conforme será indicada no Contrato de Cessão Fiduciária, por onde 
transitarão os (a) (b) a totalidade dos direitos 

administrativos de determinados contratos de prestação de serviços ou demais instrumentos similares 

Cessão Fiduciária sobre tais direitos de titularidade da Emissora e em relação aos quais não tenha sido 
obtida a anuência da contraparte para a presente Cessão Fiduciária (“Contratos de Serviço Não 
Onerados” e “ ”, respectivamente. Contratos de 

Contratos de 
Serviço”), bem como quaisquer valores ou recursos nela depositados e/ou a serem depositados, a 
qualquer tempo, independente da fase em que se encontrem, inclusive enquanto em trânsito ou em 
processo de compensação bancária, bem como os investimentos permitidos realizados com os valores 
depositados ou que venham a ser depositados na Conta Vinculada, e todos e quaisquer frutos e 
rendimentos decorrentes de referidos investimentos. (z) Garantia Fidejussória:

Emissora e principais pagadores das Obrigações Garantidas (“Fiança”). Os demais termos e condições 
da Fiança estarão previstos na Escritura de Emissão. (aa) Vencimento Antecipado: As Debêntures 

termos a serem previstos na Escritura de Emissão. (bb) Encargos Moratórios:
Remuneração das Debêntures, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Emissora de qualquer 

(i) multa 
(ii)

do efetivo pagamento (exclusive); ambos calculados sobre o montante devido e não pago (“Encargos 
”). 

âmbito da Oferta Restrita; (dd) Demais Características:
Oferta Restrita encontrar-se-ão descritas na Escritura de Emissão e nos demais documentos a ela 
pertinentes; (ii) Aprovar a outorga, pela Companhia, da Cessão Fiduciária, nos termos a serem previstos 
no Contrato de Cessão Fiduciária. (iii) Aprovar a outorga de procuração pela Companhia ao Agente 
Fiduciário e ao Agente de Garantias, pelo prazo das Obrigações Garantidas nos termos do Contrato de 
Cessão Fiduciária, de forma a constituir o Agente Fiduciário, na qualidade de representantes dos 
Debenturistas, seus bastantes procuradores, nos termos a serem previstos no Contrato de Cessão 
Fiduciária. (iv) Autorizar a Diretoria da Companhia, bem como seus procuradores, conforme previsto em 
seu estatuto social, a praticarem todos e quaisquer atos necessários para a negociação dos termos e 
condições e efetivação da Emissão das Debêntures, realização da Oferta Restrita e outorga da Cessão 
Fiduciária, bem como a adotarem todas e quaisquer medidas necessárias à formalização, efetivação e 
administração das deliberações desta ata, incluindo, mas não se limitando a, (a) contratar os 
Coordenadores; (b) contratar os demais prestadores de serviço para realização da Oferta Restrita, tais 
como o Agente de Liquidação, Agente de Garantias, Escriturador, Agente Fiduciário, Banco Depositário 
e assessores legais, entre outros; (c)
Oferta Restrita; e (d) negociar e celebrar todos os documentos relativos às Debêntures, à Oferta Restrita 
e a outorga da Cessão Fiduciária, incluindo, mas não se limitando, à Escritura de Emissão, ao Contrato 
de Distribuição e ao Contrato de Garantia, bem como eventuais aditamentos. (v) 

da Emissão, da Oferta Restrita e/ou outorga da Cessão Fiduciária. 6. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e como ninguém se 
manifestou, foram suspensos os trabalhos da Assembleia Geral Extraordinária pelo tempo necessário à 
lavratura desta ata na forma de sumário, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º da Lei das Sociedades 

achada conforme e aprovada e, encerrados os trabalhos, foi então assinada por todos os presentes, 

de 23 de setembro de 2020, conforme alterada. Autorizada a publicação da presente ata com a omissão 
das assinaturas dos acionistas, nos termos do artigo 130, parágrafo 2º, da Lei das Sociedades por 
Ações. São Paulo, 27 de outubro de 2022. [ ]. 
Ricardo Gomes: Presidente da Mesa; Roberto Carlos Escobar - Secretário. 
sob nº 654.050/22-3, em 09/11/2022. (a) Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

G5 LAKE S.A.
CNPJ/ME nº 39.892.713/0001-42 - NIRE 35300559860

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 31/12/2022
1. Data, Hora e Local: aos 31/12/2022, às 15h30, na sede da Projeto Lake S.A., sociedade por ações 
devidamente constituída de acordo com as leis do Brasil, com sede na cidade de SP, SP, na Av. 
Brigadeiro Faria Lima, 3.311, 10° andar, Itaim Bibi, CEP 04538-133 (“Companhia”). 2. Convocação 
e Presença: Dispensada a publicação do Edital de Convocação, em conformidade com o disposto 
no parágrafo 4º do artigo 124 da Lei 6.404/1976 (“LSA”), considerando a presença da acionista 
representante da totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos 
pelo Sr. Renato Klarnet; e secretariados pelo Sr. Wagner Azevedo. 4. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre: (i) a declaração de dividendos intercalares e intermediários aos titulares das ações ordinárias 
e preferenciais da Companhia, com base no balanço patrimonial levantado em 30/11/2022; (ii) autorizar 
aos administradores da Companhia para que adotem todas as providências para a realização do 
pagamento dos dividendos conforme deliberado acima. 5. Deliberações: Após análise e discussão 
das matérias constantes da ordem do dia, a acionista representante da totalidade do capital social 
votante da Companhia deliberou pela aprovação das seguintes matérias: 5.1. Inicialmente, aprovar 
a lavratura da presente ata na forma de sumário, conforme o disposto no §1º do artigo 130 da LSA. 
5.2. A declaração e pagamento dos dividendos intercalares no valor de R$ 9.009.417,17; e declaração 
e pagamento dos dividendos intermediários no valor de R$ 144.090,38; ambos com base no balanço 
patrimonial levantado em 30/11/2022, aos acionistas da Companhia. 5.3. Autorização para que os 
administradores da Companhia adotem todas as providências para a realização do pagamento dos 
dividendos declarados, nos termos do item 5.2 acima. 6. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, 
foi encerrada a Assembleia Geral após a qual a presente ata foi lavrada, lida e assinada pela acionista 
presente. 7. Assinatura: Renato Klarnet (Presidente); Wagner Azevedo (Secretário). Acionistas: G5 
Administradora de Recursos Ltda. (por Renato Klarnet e Wagner Azevedo) representando a totalidade 
do capital social. Confere com o documento original lavrado em Livro Próprio. SP, 31/12/2022. Mesa: 
Renato Klarnet - Presidente; Wagner Azevedo - Secretário. 

PROJETO LAKE S.A.
CNPJ: 39.578.864/0001-20

AVISO AOS DEBENTURISTAS

A Projeto Lake S.A. sociedade anônima fechada, com sede no município de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.311, 10º andar, Itaim Bibi, São Paulo/SP, CEP 
04538-133, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) 
sob o nº 39.578.864/0001-20, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35300558308 (“Emissora”), informa que recebeu 
R$ 54.641.602,76 (cinquenta e quatro milhões, seiscentos e quarenta e um mil, seiscentos e dois 
reais, e setenta e seis centavos) da Tertúlia Participações e Administração S.A. a título de dividendos 
das ações preferenciais detidas pela Emissora. Nos termos da Cláusula 4.16., a Emissora irá efetuar 
o pagamento de Amortização Extraordinária Obrigatória no valor de R$ 45.299.244,05 (quarenta e 
cinco milhões, duzentos e noventa e nove mil, duzentos e quarenta e quatro reais e cinco centavos) 
no dia 11 de janeiro de 2023, por meio da B3.

PROJETO LAKE S.A.
CNPJ/ME nº 39.578.864/0001-20 - NIRE 35300558308

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31/12/2022 
1. Data, Hora e Local: Aos 31/12/2022, às 15h30, na sede da Projeto Lake S.A., sociedade por ações 
devidamente constituída de acordo com as leis do Brasil, com sede na cidade de SP, SP, na Av. 
Brigadeiro Faria Lima, 3.311, 10° andar, Itaim Bibi, CEP 04538-133 (“Companhia”). 2. Convocação 
e Presença: Dispensada a publicação do Edital de Convocação, em conformidade com o disposto 
no §4º do artigo 124 da Lei 6.404/1976 (“LSA”), considerando a presença das acionistas representantes 
da totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Renato 
Klarnet; e secretariados pelo Sr. Wagner Azevedo. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a declaração 
de dividendos intercalares e intermediários aos titulares das ações ordinárias e preferenciais da 
Companhia, com base no balanço patrimonial levantado em 30/11/2022; (ii) autorizar aos 
administradores da Companhia para que adotem todas as providências para a realização do pagamento 
dos dividendos conforme deliberado acima. 5. Deliberações: Após análise e discussão das matérias 
constantes da ordem do dia, a acionista representante da totalidade do capital social votante da 
Companhia deliberou pela aprovação das seguintes matérias: 5.1. Inicialmente, aprovar a lavratura 
da presente ata na forma de sumário, conforme o disposto no §1º do artigo 130 da LSA. 5.2. A 
declaração e pagamento dos dividendos intercalares no valor de R$ 9.009.417,17; e declaração e 
pagamento dos dividendos intermediários no valor de R$ 144.090,38; ambos com base no balanço 
patrimonial levantado em 30/11/2022, aos acionistas da Companhia. 5.3. Autorização para que os 
administradores da Companhia adotem todas as providências para a realização do pagamento dos 
dividendos declarados, nos termos do item 5.2 acima. 6. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, 
foi encerrada a Assembleia Geral após a qual a presente ata foi lavrada, lida e assinada pela acionista 
presente. 7. Assinatura: Renato Klarnet (Presidente); Wagner Azevedo (Secretário). Acionistas: G5 
Partners Consultoria e Participações Ltda. (por. Renato Klarnet e Wagner Azevedo) e G5 Lake S.A. 
(por, Renato Klarnet e Wagner Azevedo). Confere com o documento original lavrado em Livro Próprio. 
SP, 31/12/2022. Mesa: Renato Klarnet - Presidente; Wagner Azevedo - Secretário. 

VIRGO HOLDING S.A.
CNPJ/ME nº 30.507.646/0001-20  - NIRE – 35.300.574.591 

Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
DATA, HORA E LOCAL: 20 de dezembro de 2022, às 15 horas, na sede social da Virgo Holding S.A., localizada na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 1.123, conjunto 215, CEP 04533-014, Itaim Bibi 
(“Companhia”). CONVOCAÇÃO: Dispensada a convocação em virtude da presença dos acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). PRESENÇA: Presentes os acionistas representando a totalidade 
do capital social da Companhia. MESA: Presidente – Daniel Monteiro Coelho de Magalhães; Secretária – Andressa 
Maciel Scerni. ORDEM DO DIA: discutir e deliberar sobre: (i) a aprovação da outorga e formalização da prestação de 
garantia pela Companhia através de Aval (“Garantia”) em empréstimo em favor da Virgo Companhia de Securitização, 
inscrita no CNPJ sob nº 08.769.451/0001-08 (“VirgoSec”), mediante emissão de Cédula de Crédito Bancário (“CCB”) 
totalizando o montante de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), com as seguintes características: a) a) Credor: 
Banco Bradesco; b) Valor total: R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais); c) Garantia: Aval; d) Avalistas: Virgo Holding 
S.A., Ivo Vel Kos e Daniel Monteiro Coelho de Magalhães; e) Taxa de juros: 1,5% a.m; f) Prazo: o empréstimo terá prazo 
de 60 (sessenta) meses para pagamento, com carência integral de 12 (doze) meses para juros e amortização. (ii) a 
autorização à administração da Sociedade a prática de todos os atos e tomar todas as providências necessárias à 
outorga da Garantia, podendo, para tanto, negociar os termos e condições do empréstimo, dos instrumentos que 
formalizam a Garantia e dos demais documentos a eles conexos e celebrar todos os documentos, praticar todos os atos 
e tomar todas as providências necessárias à outorga da Garantia. DELIBERAÇÕES: O Sr. Presidente declarou 
instalada a assembleia e, após exame das matérias, foram feitas as seguintes deliberações: a) Com relação ao item 
(i) da ordem do dia, os Acionistas deliberaram pela aprovação da outorga e formalização pela Sociedade da 
Garantia. b) Com relação ao item (ii) da ordem do dia, os Acionistas autorizaram à administração da Sociedade a 
prática de todos os atos e tomar todas as providências necessárias à outorga da Garantia, podendo, para tanto, 
negociar os termos e condições do empréstimo, dos instrumentos que formalizam a Garantia e dos demais 
documentos a eles conexos e celebrar todos os documentos, praticar todos os atos e tomar todas as providências 
necessárias à outorga da Garantia. ENCERRAMENTO: nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada 
a reunião, da qual foi lavrada a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os acionistas da 
Companhia. Assinaturas: Mesa: Daniel Monteiro Coelho de Magalhães - Presidente; Andressa Maciel Scerni - 
Secretária. Acionistas presentes: Ivo Vel Kos e Daniel Monteiro Coelho de Magalhães. A presente é cópia fi el do 
original lavrado em livro próprio. São Paulo, 20 de dezembro de 2022. Daniel Monteiro Coelho de Magalhães 
- Presidente, Andressa Maciel Scerni - Secretária. Acionistas presentes: Daniel Monteiro Coelho de 
Magalhães, Ivo Vel Kos. JUCESP nº 1.005.108/22-5 em 29.12.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF Nº. 09.367.702/0001-82 - NIRE Nº. 35300352858 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 06 DE DEZEMBRO DE 2022
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 06 de dezembro de 2022, às 08h00, na sede social da Companhia, localizada na Ave-
nida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, parte, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas represen-
tando a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 
6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acio-
nistas, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Waldo Edwin Pérez Leskovar. Secretá-
rio: Fábio Russo Corrêa. 5. ORDEM DO DIA: (i) Tomar conhecimento da renúncia de membro da Diretoria; e (ii) ele-
ger membro da Diretoria. 6. DELIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates 
e discussões, deliberaram: (i) Autorizar a lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 
130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) Tomar conhecimento do pedido de renúncia formulado pelo Sr. MARCIO YASSUHIRO 
IHA, ao cargo de Diretor sem designação específi ca da Companhia, conforme carta de renúncia apresentada à Com-
panhia na presente data, agradecendo ao mesmo pelos relevantes serviços prestados à Companhia enquanto exerceu 
referida função; (iii) Aprovar a eleição do seguinte membro da Diretoria: Sr. FÁBIO RUSSO CORRÊA, brasileiro, ca-
sado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº. 16.830.417/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 
014.930.467-64, com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP, 
CEP 04.551-065, para o cargo de Diretor sem designação específi ca, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária 
de 2024, devendo permanecer em seu cargo até a eleição e posse de seu substituto; O Diretor ora eleito aceita sua no-
meação, declarando neste ato ter conhecimento do artigo 147 da Lei nº. 6.404, de 15/12/1976 e alterações posterio-
res e consequentemente, não estar incurso em quaisquer dos crimes previstos em lei que o impeça de exercer as ativi-
dades mercantis, conforme Termo de Posse e Declaração de Desimpedimento arquivados na sede da Companhia; Com 
as deliberações acima, a Diretoria, a partir da presente data, passa a ser composta pelos seguintes membros, os Srs.: 
(i) WALDO EDWIN PÉREZ LESKOVAR, norteamericano, casado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de Identi-
dade RG n.º W616562-V CGPI/DIREX/DPF e inscrito no CPF/MF sob o n.º 170.070.048-06, Diretor Presidente, eleito na 
Assembleia Geral Ordinária de 29/04/2022; e (ii) FÁBIO RUSSO CORRÊA, brasileiro, casado, engenheiro civil, porta-
dor da Cédula de Identidade RG n.º 16.830.417 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n.º 014.930.467-64, Diretor sem de-
signação específi ca, eleito na presente data; ambos com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, n.º 222, Bloco 
B, 4º andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04.551-065 e mandato até a Assembleia Geral Ordinária de 2024, deven-
do os mesmos permanecerem em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. 7. ENCERRAMENTO: Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é as-
sinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no 
parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a 
registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 06 de dezembro de 2022. Assinaturas: Waldo Edwin 
Pérez Leskovar, Presidente e Fábio Russo Corrêa, Secretário. Acionistas: (1) CCR S.A., por Waldo Edwin Pérez Lesko-
var; e (2) SOCIEDADE DE INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., por Waldo Edwin Pérez Leskovar. Certifi co 
que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Waldo Edwin Pérez Leskovar - Presidente da Mesa - 
Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil; Fábio Russo Corrêa - Secretário - Assinado com Certifi cado Digital ICP Bra-
sil. JUCESP nº 1.006.723/22-5 em 30.12.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D9A6-4A1E-3EB3-619A.
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